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Resolução 
do Comitê Central 
do MPLA 


O Comité Central do MPLA reuniu-se de 20 a 21 de Maio de 1977 na cidade 
de Luanda, para analisar problemas decorrentes de actividades fraccionistas. 


Depois de ouvido o Relatório da Comissão de Inquérito nomeada para o efeito 
pelo Hl Plenário do Comité Central e tendo-se debruçado profundamente sobre a pro- 
blemática do fraccionismo e seus reflexos no seio do MPLA e do Povo, constatou : 


a) A existência, de facto, do fraccionismo. 

b) Que este fraccionismo apresentando-se com uma capa aparentemente revo- 
lucionária visa realmente dividir o MPLA e desviar consequentemente o Povo dos 
verdadeiros objectivos da etapa actual da luta: A Reconstrução Nacional e a Defesa 
da integridade territorial do País, contra o imperialismo. 


c) A difusão de ideias erradas no seio dos militantes e do Povo e a fomenta- 
ção de actividades agitadoras contra membros do Comité Central, organismos do Estado 
e do MPLA, tais como a DISA e o Bureau Político com o objectivo de abalar a coesão 
do MPLA e a unidade da Nação. 


d) Que esta actividade fraccionista é dirigida pelos camaradas ALVES BER- 
NARDO BAPTISTA (NITO ALVES) e JOSÉ JACINTO DA SILVA VIEIRA DIAS VAN- 
-DÚNEM (ZÉ VAN-DÚNEM) e outros. 


Após longo debate com base nos princípios estatutários do MPLA em que 


não se verificou da parte dos camaradas acusados a aceitação da autocrítica o Comité 
Central decidiu : 


Afastar das suas funções de membros do Comité Central os camaradas ALVES 
BERNARDO BAPTISTA (NITO ALVES) e JOSÉ JACINTO DA SILVA VIEIRA DIAS 
VAN-DÚNEM (ZÉ VAN-DÚNEM). - 


Luanda, 21 de Maio de 1977 


O COMITÉ CENTRAL DO MPLA 
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A REVOLUÇÃO 
DEVE ESMAGAR |. 
A CONTRA-REVOLUÇÃO 


Durante a reunião de Militantes do MPLA 
de Luanda realizada dia 21/5/77 na Cidadela, o 
Camarada Agostinho Neto, Presidente do MPLA 
g da RPA proferiu, de improviso, o seguinte 
discurso: 


«Camaradas militantes: 


Camaradas, membros da Comissão Directiva de 
Luanda: 


Camaradas, membros dos Comités de Acção: 
Camaradas, membros dos Grupos de Acção: 


Cheguei um pouco atrasado porque o Comité 
Centra! esteve reunido durante estes dois últimos 


dias para resolver alguns problemas relacionados com 
o fraccionismo. Hoje chegamos a conclusão. 


O fraccionismo foi condenado pelo Comité 
Central e dois camaradas membros do Comité Central 
foram afastados do Comité. São o cda. Nito Alves e 
o cda. José Van-Dúnem. 


E se durante estes tempos, que vão anteceder 
ao Congresso, outros camaradas ou indivíduos se 
revelarem fraccionistas, também serão afastados do 
Movimento. 


TEMOS ESTADO A SER DIVIDIDOS 
POR FORÇAS EXTERNAS 


Camaradas: Esta é a razão porque eu chegue: 
atrasado a esta reunião, em que eu vejo muitos mili- 
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tantes ansiosos por ouvir uma explicação sobre a 
situação no País. E a explicação que devia ter sido 
dada, há já muito tempo, há alguns meses, é esta: é 
que nós temos estado a viver uma situação de divi- 
sionismo no País. Temos estado a ser divididos, como 
o Povo Angolano, por forças externas, por forças que 
não estão enraizadas em Angola. 


Temos estado a ser divididos. E eu tenho 
repetido isto várias vezes, em todas as ocasiões em 
que tenho a oportunidade de me dirigir aos camara- 
das militantes e ao Povo. 


Nós devemos conservar a unidade nacional. Sem 
unidade não há Reconstrução Nacional. Sem unidade 
não há harmonia. E esta unidade sob a condução, 
sob a orientação da Classe Operária. 


A Classe Operária dirige. Mas não pode, de ma- 
neira nenhuma, isolar-se de tal maneira que deixe 
todo o resto da população, das outras classes sem 
condução, combatendo as outras classes. Isso não 
pode ser. Há pequeno-burgueses, há intelectuais, que, 
enfim, vamos fazer-lhe a honra, lêem muito livros, 
lêem muito e quando lêem um livro, à noite, no dia 
seguinte pensam que já podem falar da mesma 
maneira que o autor do livro: e há uma certa con- 
fusão de ideias. A Revolução não é isso, a Revolução 
e nós apercebermo-nos, nós mesmos aqui em Angola, 
qual é o problema fundamental que estamos a defron- 
tar neste momento, o que é melhor para o Povo, o 
que é melhor para a Classe Operária, como é que 
vamos defender o Povo, como é que vamos defender 
a Classe Operária para que ela seja dirigente do pro- 
cesso revolucionário no nosso País. 


Alguns camaradas pensam que é preciso, antes 
de mais nada, fazermos um combate entre nós 
mesmos. 


NÃO HAVERÁ REVOLUÇÃO SOCIALISTA 
SEM O CAMPESINATO 


Por enquanto, não se fala muito nos camponeses 
que são o elemento essencial para a realização da 
ideia proletária em Angola. Não se fala muito neles. 
Os camponeses são um pouco esquecidos. Mas os 
camponeses são um elemento essencial para o de- 
senvolvimento do nosso País. Não podemos desen- 
volver o nosso País sem o campesinato. Não haverá 
Revolução Socialista sem o campesinato. Não haverá 
ninguém que tenha comodidade, aqui neste País, sem 
o campesinato. Mas esquece-se. 


Fala-se da Classe Operária. Porquê? É dos 
livros... 


Nós, no Comité Central, temos estado a pensar 
se, de facto, esta via é uma via correcta. Não são 
as pessoas. São as idéias. 


São as idéias. Quais as idéias que comandam 
o MPLA? Dentro de pouco, não sei se este ano — eu 
agora já ponho interrogações — não sei se será este 
ano, ou no ano que vem, vamos realizar o Con- 
gresso. 


O MPLA E A CRIAÇÃO DO PARTIDO 


Não haverá no Partido tantos militantes como 


estão aqui. Não é possível. Para se ser membro 
do Partido é preciso reunir um certo número de ca- 
racterísticas. Aqui devem estar algumas centenas 
de católicos. Não podem ser do Partido. Devem estar 
algumas centenas de protestantes. Não podem ser 
do Partido. Eu, que não sou católico nem protestante, 
serei do Partido. 


Mas quantos mais, quantos mais membros 
do MPLA, serão membros do Partido marxista- 
-jeninista? Quantos mais? E quando eu digo 
isto, quero dizer: então, vamos acabar com oc MPLA 
ou vamos deixar o MPLA? Forma-se o Partido, sim. 
Mas, deixemos o MPLA. É a minha idéia, porque no 
MPLA está toda a gente. Todos aqueles que querem 
a independência, todos aqueles que querem lutar por 
uma Angola socialista, estão dentro do MPLA. Então 
fiquem dentro do MPLA. Não vamos acabar com o 
MPLA. Forme-se o Partido. Talvez daqui a cinquenta 
anos já não haja mais igreja em Angola. Mas, por 
enquanto, há igrejas. Por enquanto, há religião. E, 
muitos de nós, até aqueles que dizem, «eu não sou 
religioso», às escondidas, nos domingos, — vão à 
igreja, vão confessar tudo ao padre, vão orar, vão 
rezar. Temos religião. Isto é facto. Não podemos es- 
conder. Há religião aqui em Angola. Não vamos estar 
a fingir que não há. Por isso é que eu penso, a maioria 
dos camaradas do Comité Central pensa, que nós 
vamos conservar o MPLA. Todos podem pertencer 
ao MPLA. E vão defender as suas idéias. Aqueles 
que querem continuar católicos, continuem católicos. 
Os protestantes, continuem protestantes. Só os 
«Jeovás» é que não. Porque há algumas religiões 
«Jeovás», «tocoistas», que são contra o Estado an- 
golano. Isso não pode ser. E os camaradas que são 
membros dos Comités de Acção, dos Grupos de 
Acção do MPLA, acho que devem ter isto em consi- 
deração. Precisamos de não ser sectários. Não pen- 
sarmos que nós somos os únicos, os melhores. So- 
mos os bons e todos os outros são maus. Não é as- 
sim. Nós temos que considerar que, entre nós, sim, 
defendemos determinadas idéias, defendemos o so- 
cialismo, defendemos as idéias correctas para o pro- 
gresso do nosso Povo, mas não digamos que todos 
os outros têm idéias erradas. Não vamos combater, 
simplesmente, porque queremos combater. Vamos 
compreender os outros, compreender os outros. Isto 
é essencial. 


Quando eu encontro alguém, na rua, que não 
tem as mesmas idéias que eu, que raciocina de ma- 
neira diferente, eu tenho simplesmente que fazer 
com que ele compreenda aquilo que eu estou a 
sentir. Não vou andar à pancada com ele. Não vamos 
fazer uma guerra, aqui em Angola, porque há diferen- 
cas ideológicas, porque há diferenças políticas. Não, 
vamos discutir. E muitos camaradas, camaradas que 
se dizem revolucionários, mais revolucionários do que 
quaisquer outros, estão sempre a fazer menção ao 
debate ideológico. Ontem e hoje, na reunião do Co- 
mité Central — permito-me fazer uma inconfidência 
— perguntei : Mas aonde é que está o debate ideo- 
lógico ? Já fizemos algum comício, para fazer algum 
debate sobre a linha ideológica que nós devemos 
seguir ? Não! Nas reuniões que nós fazemos, já 
fizemos algum debate ideológico ? Não ! Então, que 
espécie de debate ideológico é que nós queremos? 
Com quem? Quando estamos na presença de pes- 
soas, não dizemos nada. Quando chegamos a casa. 
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escrevemos um panfleto a dizer: «é preciso debate 
ideológico» ! 


O que é que isto quer dizer? Quer dizer que o 
debate ideológico faz-se no quarto de dormir ... 


É GRAVE O MOMENTO QUE Nós 
ESTAMOS A VIVER AQUI NO PAÍS 


Camaradas : 


O momento que nós estamos a viver, aqui no 
País é grave. Estamos, num momento, em que é pos- 
sível uma invasão, por forças estrangeiras, a partir do 
Zaire. 


Quem é aqui em Luanda, está preparado para 
pegar na arma e marchar para a frente de batalha, 
para combater os zairenses, que podem penetrar 
no nosso País ? 


Estamos a falar, a falar, a falar, a falar, mas 
quem é que vai pegar na arma pra defender a nossa 
Angola ? Muitos vão pegar. Se eu perguntasse, aqui, 
todos levantam o braço. Mas... e o resto da popula- 
ção ? Iriámos todos ? 


Camaradas : 


Estamos num momento grave, no que respeita 
à situação interna. Os camaradas sabem muito bem. 
O problema do abastecimento é um problema grave. 
Não nem há mandioca, nem batata, nem ginguba, 
nem óleo de palma. Não há nada no mercado. Nem 
peixe. Há peixe-espada... Parece que, ainda, há peixe 
espada... 


Esta situação não agrada a ninguém. Nós pas- 
samos ali pelo «Jumbo» e vemos as longas bichas, 
a quantidade de gente que está ali para comprar 
coisas que não existem. 


Bom, eu não vejo ninguém, aqui, sem uma 
camisa nem uma calça. Toda a gente tem, estão bem 
limpos, bem vestidos, bem apresentados ... 


Mas será que o nosso Povo, todo de Angola, 
estará assim ? Não está. 


NÓS CONDENAMOS O FRACCIONISMO 
DENTRO DO MOVIMENTO 


Camaradas : 


Nós condenamos hoje o fraccionismo dentro 
do Movimento. Isto quer dizer que aqueles que não 
seguem a regras do centralismo democrático, dentro 
da organização, não podem pertencer aos organis- 
mos de direcção do MPLA. 


Com esta condenação, nós condenamos o facto 
de ter existido, um secretariado de organização que 
não obedecia às regras de organização do MPLA, 
mas que funcionava por conta própria. 


Com esta decisão, nós condenamos todos 
aqueles que, nas fábricas, nas empresas agrícolas, 
dizem que são membros do MPLA, mas que não 
o querem declarar porque ainda é necessário manter 
: clandestinidade. Esses não são nossos militantes 


Não são militantes do MPLA. São militantes duma 
outra coisa qualquer : Podem-lhe chamar o que qui- 
zer, mas não são militantes do MPLA. Quem é mili- 
tante do MPLA deve declarar-se junto dos organis- 
mos, dos departamentos do MPLA. E é ali que ele 
é reconhecido. É ali que ele é inscrito. É ali que ele 
tunciona, através das directrizes que vêm dos De- 
partamentos do MPLA. 


Os clandestinos não são membros do MPLA. 
Poderão ser membros saudosistas da «Fnla». Pode- 
rão ser membros saudosistas da «Unita». Poderão 
ser elementos que pensam ter a vocação histórica 
para fazer a Revolução completa, em Angola, mas não 
são membros do MPLA. Assim nós o pensamos. E 
assim nós decidimos hoje. 


DEFENDER A NOSSA INDEPENDÊNCIA 
E O NOSSO NÃO-ALINHAMENTO 


Alguns camaradas dizem que nós somos contra 
a União Soviética, que nós somos anti-soviéticos, 
que eu sou anti-soviético. Queria dizer, aqui, aos 
camaradas militantes que lêm os panfletos, que têm 
saído aí. — e nos últimos dias parece que há mais 
papel aqui na praça, saem muitos papéis quero dizer 
aos camaradas que nós temos uma longa história de 
luta, uma longa história de luta. Eu vou dizê-lo aqui 
publicamente: não há nenhum militante mais fiel à 
causa socialista que os membros tradicionais da di- 
recção do MPLA. E não é por uma questão senti- 


mental. Não é por sentimento. Não é por questões 


subjectivas. Nós sabemos o que é a União Soviética. 
Sabemos. 


Quando nós começamos aqui a luta armada or- 
ganizada, não o 4 de Fevereiro de 1961 que ainda foi 
um início um pouco desorganizado, mas quando co- 
meçamos a luta armada organizada, a União Sovié- 
tica esteve do nosso lado. Ajudou-nos e todos os 
outros países socialistas. 


Tivemos uma ajuda preciosa e impressionante, de 
União Soviética: armas, munições, alimentação, far- 
das, botas, medicamentos. 


A nossa guerrilha foi alimentada não somente 
pela União Soviética, mas também por outros países 
socialistas. Mas, a contribuição da União Soviética 
foi grande. Nós não podemos esquecer isto se nós 
obtivemos a independência foi porque tivemos o apoio 
de países como a União Soviética. Só se nós não 
tivéssemos nenhuma compreensão, nenhum sentido, 
da marcha da História, é que seríamos anti-soviéticos. 
Não podemos ser anti-soviéticos porque, objectiva- 
mente, nós estamos com cs camaradas soviéticos. 
Estamos com eles. 


Fazem-nos muitas críticas do exterior, dizendo 
que Angola está submetida à orientação soviética; 
que a União Soviética é quem comanda em Angola. 
Isso é completamente mentira. E, pelo menos en- 
quanto a direcção política (do MPLA) estiver a dirigir 
este País, nós vamos, sempre, defender a nossa 
Independência e o nosso não-alinhamento. 


» Camaradas : 


Se amanhã, o camarada embaixador da Uniãc 
Soviética vier pôr-me qualquer problema difícil, a 
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primeira questão que eu lhe vou pôr é que aguarde 
algumas horas e, como habitualmente, vou primeira- 
mente runir o Bureau Político, para discutir se deve- 
mos ou não devemos aceitar as propostas que nos 
são feitas. 


Nós é que decidimos. Esse é o princípio funda- 
mental da nossa Independência. Nós não aceitamos 
o comando de quem quer que seja. Nós é que man- 
dámos aqui, neste País. Nós não somos comanda- 
dos por ninguém. 


Temos aqui milhares de camaradas cubanos, 
que nos dão a sua ajuda, em vários domínios. Mas 
se um imperialista qualquer ou algum agitador, algum 
especulador, algum provocador, me vier dizer que eu 
sou comandado pelos cubanos, respondo imediata- 
mente que não! 


Aqui, quem manda, é o Bureau Político do 
MPLA. Sou eu, Presidente da República e do MPLA. 
É o Comité Central do MPLA! 


Portanto, camaradas, eu quero significar com 
estas palavras é que há tantas calúnias, que se es- 
palham, dentro e fora, contra Angola, que de vez em 
quando nós temos que elevar a nossa voz para de- 
fender este Povo, que conquistou a sua Indepen- 
dência, com tanto sacrifício durante catorze anos. 


QUEM É MILITANTE? 
QUEM NÃO É MILITANTE? 


Agora, põe-se o problema: quem é que é mili- 
tante? Quem é que não é militante? Quem é que é 


do «25 de Abrily? Quem é que não é do «25 de 
Abril»? 


Para alguns camaradas, isso tem muita impor- 
tância. Para alguns camaradas tem muita importân- 
cia saber se começou há anos ou se começou de- 
pois; se combateu aqui ou se combateu acolá. 


Para mim, não tem muita importância. Para mim, 
o que é importante é ser-se militante hoje. 


Hoje é que é necessário ser-se militante. Não 
é ontem. Porque muitos dos nossos camaradas dizem. 
«eu fui um preso político, estive em S. Nicolau, esti- 
ve na Cadeia de S. Paulo, etc». A gente pergunta, 
depois, e qual foi o seu comportamento, meteu os 
outros, da sua célula, na cadeia ou não»? 


O que é necessário é que agora, agora, diante 
das tarefas actuais, nós sejamos militantes. E o que 
é ser-se militante, hoje? 


Ser militante hoje significa, no parecer do Co- 
mité Central, contribuir de uma maneira válida para 
a reconstrução do nosso País, construir na agrícul- 
tura. (Estou a ver, todos estes camaradas, fossem 
fazer lavras, ali no Golfe. que seria o Golfe? Não têm 
tempo todos? São burocratas... Se tivessémos auto- 
carros, esta noite mesmo, iámos todos, os que estão 
aqui, num autocarro, para fazer lavras, plantar man- 
dioca, ali no Golfe. Haviamos de ver quem é 
revolucionário. E quem não é). 


Ser revolucionário, hoje, é contribuir para a Re- 
construção Nacional, é contribuir para a Defesa Na- 
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cional. Não é mais do que isso. Dizer palavras, é 
fácil. Fazer aquilo que as palavras significam, é um 
pouco mais díficil. Estou a falar, assim, porque estou 
diante dos militantes de Luanda. 


A DISA É UMA INSTITUIÇÃO 
DO ESTADO POPULAR 


Temos este aspecto fundamental que é a defesa 
do País. Outro dia, os camaradas da DISA fizeram 
buscas em dois bairros. Houve protestos. Protestos 
bastante violentos. Porquê? Já tinham sido feitas 
outras buscas e já tinham sido apanhadas armas em 
outros bairros. E, houve pedidos para se recupera- 
rem as armas que estavam nos bairros, que são um 
perigo. Foram encontradas armas (poucas), munições 
foram encontrados estupefacientes, diamba, foi en- 
contrado dinheiro estrangeiro, dólares, foram encon- 
tradas outras mercadorias que não deveriam estar em 
casas particulares. A partir daí começou-se a fazer 
um movimento de agitação contra a DISA, dizendo 
que a DISA é como a Pide, como o «Poeira», que a 
DISA maltratava, que a DISA fazia e que desfazia. 
Seria isso verdade? Não! Não é verdade. Até dis- 
seram que a DISA tinha roubado jóias de senhoras 
que, coitadinhas, estavam em casa e, a certa altura, 
ficaram sem as suas pulseiras de ouro, os seus cola- 
res de ouro etc... Fez-se a investigação. Havia uma, 
uma camarada, uma, em todo o Sambizanga, que 
disse: «Bom eu não sei se foram as FAPLA, que 
levaram o meu colar, o meu colar de ouro, que custa 
agora 16.000kwanzas, desapareceu: Mas só dei, por 
isso, um dia depois». Quer dizer, não tem prova 
nenhuma, não pode afirmar absolutamente nada. E, 


“no entanto, os panfletos que circulam por aí, dizem 


que foi a DISA porque, agora, é moda atacar a DISA. 
Se eu estiver em casa, aborrecido com a minha mu- 
lher ataco a DISA... 


É assim, camaradas, não é de outra maneira 
qualquer porque qual é o Estado, neste mundo, que 
vive sem polícia? Onde é que existe esse Estado 
que vive sem Polícia? Claro que os nossos jovens, 
os nossos rapazes que estão a fazer a DISA ainda 
são inexperientes, ainda não conhecem bem todas 
as regras, as tácticas, as técnicas. Temos que descul- 
pá-los, por isso, como eu também tenho de ser des- 
culpado, porque não sou um político exemplar. 


Mas atacar a DISA, porque ela é uma institui- 
ção do Estado Popular da República Popular de An- 
gola, isso não é justo. Isso quer dizer que são os 
bandidos, são os bandidos que querem estar livres, 
para puderem fazer aquilo que querem dentro do 
nosso País. , 


COMBATER A FALSA 
FACÇÃO PROGRESSISTA 
COMBATER A REACÇÃO 


A DISA tem de existir. Vai continuar a existir. 
E vamos fazer mais buscas nos bairros, para ver se 
iá puseram lá as armas que esconderam da outra 
vez. É claro, não se encontraram muitas armas. Mas 
estevam lá. Nós sabemos que estavam lá as armas. 
Esconderam. Quando souberem aque estamos um 
vouco menos vigilantes, -'ão pôr as armas lá nos seus 


armários. E então, a gente vai apanhar. É só assim 
que se combate a falsa facção progressista. É só 
assim que se combate a reacção. 


ATAQUES QUE NÃO SÃO JUSTOS 
CONTRA O COMITÉ CENTRAL 


A partir daí (e utilizando os argumentos que eu 
expus no início desta intervenção), começou-se um 
combate contra o Comité Central e sobretudo con- 
tra alguns membros do Comité Central. Esse com- 
bate não é justo. Quando há camaradas que com- 
batem o camarada Lúcio Lara, isso não é justo. 


O camarada Lúcio Lara esteve no Movimento 
desde a fundação desta organização, que é o MPLA. 
Participou nos actos princ.pais da nossa vida orga- 
nativa. Durante a guerra, esteve numa regiao de 
guerra, no Moxico. iviuitos daqueles que faiam, hoje, 
nunca estiveram numa regiao de guerra. O cama- 
rada Lúcio Lara esteve numa região de guerra, ali 
combateu. Esteve como encarregado dos Serviços 
de Educação da provincia do Moxico, durante a guer- 
ra. E preciso não ;gnorarmos os factos. Esteve em 
Cabinda, durante a guerra, Estivémos ali juntos 
quando fizémos as Assembleias Regionais, quer da 
le Il Regiões, como da Ill Região, dentro de Angola, 
em condições de guerra. O camarada Lúcio Lara 
estava lá. E muitos daqueles que falam, hoje, não 
estavam lá. Estavam à espera... 


O camarada lko Carreira, foi sempre um dos 
nossos melhores comandantes (um pouco pregui- 
çoso... mas, enfim, vamos desculpar-lhe essa pre- 
guiça). O camarada lkoCarreira, durante muito tem- 
po, não sei quantos meses foi o comandante das 
nossas tropas do Luso, quando ainda estávamos a 
fazer a guerrilha. Esteve lã, bombardeamentos. tiros, 
ataques, emboscadas. Ele esteve lá. Como é que hoje 
vamos dizer, ao camarada lko Carreira, «vá-se embo- 
ra porque já não é preciso». Não pode ser! E alguns 
camaradas que o atacam não o conhecem bem. Não 
o conhecem, 


(6) camarada Dilolwa que também é muito atacado 
nos últimos tempos. Eu não sei se temos, aigum 
economista em Angola, que seja melhor dc que o 
camarada Dilolwa. Não sei. Pelo menos não conheço. 
E o camarada Dilolwa esteve no Moxico, na parte 
norte do Moxico, durante meses, como responsável 
pela Educação. Ele fez ali as cartilhas, na mata. Fez 
as suas aulas, ra mata. Não é dos camaradás fisi- 
camente mais dotado. Não é. Tem dificiências físicas. 
Mas esteve lá E quando eu, lá fui visitá-lo, tive de 
andar três dias, a pé, para poder chegar à base. 
Como é que nós vamos desprezar este camarada. 
É um camarada fiel, responsável, inteligente, conhe- 
cedor das coisas 


Quando ainda estavamos a fazer a guerra, no 
Leste, o camarada Ludy csteve na Lunda. Era um 
responsável no Lunda, membro do Comité Director 
(naquela altura Comité Director) E fez a guerra na 
Lunda. É um camarada que deu todo o seu trabalho 
E sabem quantos dias era necessário marchar para 
ir desde a fronteira oriental, a fronteira com a Zâmbia, 
até à Lunda? Dezanove dias! Este camarada esteve 
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lá. E, agora ataca-se o camarada Ludy. Não pode ser! 
Não pode ser camaradas. Estes são valores históricos 
que nós temos da nossa revolução, que devem 
permanecer connosco, que devem continuar a con- 
tribuir para a Revolução. Poderiamos citar, aqui 
muitos nomes, de homens e mulheres, que deram a 
sua contribuição para a Revolução, durante a luta 
contra o colonialismo. Não o farei porque senão 
seria muito longo. 


A IDEIA DE CLASSE NÃO TEM NADA A VER 
com O PROBLEMA DA COR DA PELE 


Acho, portanto, camaradas, que é preciso ter 
uma certa prudência quando falamos. Precisamos 
de saber como é que as coisas se passaram: quem 
é que fala, porque é que fala. E vamos dar um com- 
bate sério ao fraccionismo. Não pode haver facções 
dentro do MPLA! Ou se é do MPLA, ou não se é do 
MPLA. Quem não está de acordo, sai! 


Esta é uma ditadura e se for necessário tomar 
medidas mais duras, nós vamos tomar medidas mais 
duras. Mas quem comanda, aqui, é o MPLA. 


Bom, agora é hábito atacar a pequena-burgue- 
sia. A burguesia, muitas vezes, quer dizer mestiços 
e brancos. Quem é mestiço, é pequeno-burguês. 
Quem é branco, é pequeno-burguês. Os pretos, são 
todos proletários ... Eu digo isto, para tombater esta 
idéia errada. É uma idéia errada. Não é nada disso. 
A idéia de classe não tem nada a ver com o pro- 
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blema da cor da pele. Não tem nada a ver com & cor 
da pele. Há operários brancos. Há operários mestiços. 
Há operários pretos. E, também, há os burgueses 
pretos. Há burgueses pretos, que mandam cada 
carro... que a gente até fica admirada: «donde é 
que vem este carro tão bonito que nem o Presidente 
da República tem ? 


Não há nada, não há relação imediata e lógica 
entre a cor da pele e a condição de classe. Não há. 
O branco que se encontra, em Angola, para alguns, 
é da Pide ... O mestiço é da OCA... O preto é MPLA. 
Esta é uma posição extrema. Claro que há brancos 
que são mesmo reaccionários, pela sua mentalidade, 
porque sofreram um processo de educação diferente 
daquele que nós sofremos. Há mestiços que têm 
complexos de superioridade. Pensam que eles é que 
devem ocupar os lugares superiores aos dos pretos. 
E há pretos que tem complexos de inferioridade. 
Pensam que devem ser sempre humildes, para po- 
cerem avançar na vida. Mas nós vamos combater 
tudo isso. Não vamos confudir as coisas, isso não é 
a Revolução. 


A Revolução é outra coisa. A Revolução signi- 
fica que nós vamos transformar as condições mate- 
riais da existência de todos os angolanos, sejam 
eles quem forem, Significa que nós vamos colecti- 
vizar a produção, que nós vamos acabar com as 
diferenças de classe, que nós vamos acabar com a 
exploração do Homem pelo Homem. Isto é o Socia- 
lismo. E, a cada um, segundo o seu trabalho. 
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Agora se nós começarmos a dividir o Povo à 
base da cor da pele, estaremos a fazer um mau tra- 
balho. Alguns contra-revolucionários e ultra-revolu- 
cionários — porque estão, agora, todos juntos; os 
«contra» e os «ultra» estão juntos podemos dizer 
os ultra-contra-revolucionários; estão todos juntos 
pensam que devem combater o MPLA e pensam que 
este Camarada que vos fala aqui não pode defender 
a Classe Operária Angolana, porque a sua mulher 
é branca ,porque os seus filhos são mestiços. Alguns 
dizem, outros não dizem. Mas é isso, algumas vezes, 
eu verifico. 


Ninguém melhor do que eu está em posição de 
defender todos. 


VAMOS DEFENDER 
A UNIDADE NACIONAL 


Estamos, perante um fenómeno, principalmente 
aqui em Luanda, onde existiram muitas «ilhas revo- 
lucionárias», ilhotas. Existiram os Cacs, existiram os 
Hendas, existiram os Ocas, existiram outros que não 
se sabe bem como é que se chamam e agora cada 
um quer ter a supremacia. Bom, alguns já foram afas- 
tados, outros ainda não foram afastados. 


Precisamos de ter muita cautela, camaradas. Va- 
mos defender a Unidade Nacional. Só dentro da Uni- 
dade Nacional é que nós poderemos reconstruir o 
País. Só com a Unidade Nacional é que nós pode- 
remos defender este País. Só dentro da Unidade 
Nacional é que nós poderemos fazer com que o 
Povo, de facto, compreenda como é que é a Revolu- 
ção e como é que devemos proceder dentro da Revo- 
lução. Doutra maneira será extremamente difícil. 


Poderemos demitir todos os ministros. Dizer 
«todos os ministros saiam, venham outros». E vão 
fazer melhor? Nas condições actuais, vão fazer me- 
lhor? Eu não acredito, até porque será uma equipa 
que não terá experiência. 


O MPLA TEM HISTÓRIA. 
TEM UMA HISTÓRIA GLORIOSA, TRIUNFANTE 


Poderemos acabar com o MPLA. Faça-se um 
outro Movimento, Esse Movimento vai proceder me- 
lhor do que o MPLA? Não acredito, porque não tem 
experiência ,não tem história. O MPLA tem história. 
Tem uma história gloriosa, triunfante. 


Bom eu comecei por dizer aos camaradas que 
me desculpassem por ter vindo um pouco atrasado. 
Foi por causa da reunião do Comité Central, em que 
nós tomamos certas decisões que os camaradas 
aplaudiram. 


Agora eu só peço a todos os militantes do 
MPLA, a todos os activistas, a todos os membros 
dos Comités, dos Grupos de Acção que façam um 
combate verdadeiro e real, um combate sério, contra 
todos os fraccionistas que encontrarem pelo seu ca- 
minho. 


Vou repetir: Peço aos camaradas, activistas do 
Movimento, membros dos Comités e Grupos de 
Acção que, de acordo com as decisões tomadas 
hoje pelo Comité Central: que façam um combate 
verdadeiro e sério contra todos os fraccionistas que 
encontrarem no seu caminho. 


Muito obrigado. 


y Ú xy 
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ALFABETIZAÇÃO: 


1-A CAMPANHA 


Surgida de uma necessidade política premente, 
a alfabetização nasceu sem uma organização-base, 
sem uma coordenação. Começaram por formar-se os 
alfabetizadores e só depois surgiu o órgão central 
de coordenação para criar estruturas que terão que 
ultrapassar as deficiências de uma organização inci- 
piente como foi a desta primeira fase. 


Estes alfabetizadores foram formar as estruturas 
da alfabetização a nível das províncias, municípios, 
comunas e bairros. Há um Centro Provincial de Alfa- 
betização, presidido pelos Comissários Provinciais 
que têm a seu cargo a planificação e a coordenação 
de todas as tarefas de alfabetização, de acordo com 
o plano estabelecido pelo Centro Nacional de Alfa- 
betização, órgão Executivo da Comissão Nacional de 
Alfabetização. 


Nas FAPLA são os Comissários Políticos de 
todas as frentes que têm a seu cargo o enquadra- 
mento dos militares neste processo. 


TERMINADA A 1.º ETAPA 


Foram definidas 4 etapas de alfabetização, ao 
fim das quais o alfabetizado possuirá um conjunto 
de conhecimentos mais ou menos equivalentes à 
4.º classe do ensino regular. 


Nesta 1.º etapa, o Centro Nacional de Alfabeti- 
zação não funcionou em pleno, contribuindo para a 
indefinição na orientação das tarefas e para a des- 
coordenação entre as diversas estruturas. Fazendo 
o balanço dos resultados obtidos na 1.º etapa, che- 
gamos à conclusão de que os mesmos foram posi- 
tivos, conforme se poderá verificar pelo gráfico que 
publicamos. 


Do total de analfabetos controlados cerca de 
10% foram já alfabetizados nesta primeira etapa. 
Mesmo sabendo que o número de analfabetos recen- 
seados não corresponde aos existentes, a percenta- 
gem de alfabetizados pode considerar-se satisfatória. 


Há, no entanto, inúmeras insuficiências a assi- 
nalar, as quais não se resumem a deficiências de 
organização e estrutura. A falta de quadros é, sem 
dúvida, um dos grandes problemas com que se 
debate a alfabetização, a par da falta de transportes 
e de material didáctico, a ausência de instalações e 
de um orçamento aprovado. 


Em relação ao engajamento das organizações de 
massas nesta 1.º etapa, tudo o que podemos dizer 
é que ele foi pouco eficaz, nomeadamente no que se 
refere às brigadas Henda. A par da falta de espírito 
de sacrifício da maioria dos militantes, quando postos 
perante as condições de vida difíceis das zonas do 
interior do país, a falta de apoio logístico ao seu tra- 
balho foi um dos factores que determinou a pouca 
eficácia da sua actuação. 


Com base na experiência colhida durante a 1.º 
etapa, realizou-se de 4 a 14 de Maio o Seminário 
Pedagógico Nacional, ao qual estiveram presentes 
responsáveis dos departamentos pedagógicos pro- 
vinciais e de secções desse departamento e que 


adoptou um programa de acção para a 2.º etapa da 
alfabetização. 


2.º ETAPA SERÁ MELHOR ORGANIZADA 


Tendo em conta que os seminários para a for- 
mação de alfabetizadores realizados na 1.º etapa 
foram qualitativamente fracos, decidiu-se que, para 
esta 2.º etapa, que se estenderá de Junho a Outubro, 
os seminários passassem a funcionar com um menor 
número de participantes — cerca de 40 — e nunca 
se estendessem para além de duas horas e meia ou 
três horas por dia. A fim de elevar o nível político 
dos alfabetizadores, que devem ser militantes do 
MPLA e activistas políticos antes que técnicos do 
ensino, os seminários incluirão uma parte de forma- 
ção política que compreende a história da luta de 
libertação nacional e do MPLA. Paralelamente ao tra- 
balho de melhoramento da formação dos alfabetiza- 
dores, serão constituídos os núcleos de alfabetização, 
compostos de 8 a 10 alfabeaizadores orientados por 
um coordenador que reunirão semanalmente para 
trocar experiências e receber orientações metodoló- 
gicas do coordenador. Esta troca de experiências 
permitirá ao alfabetizador superar a cada momento 
as suas falhas e manter-se em ligação constante 
com o centro do qual depende directamente, que- 
brando o isolamento, verificado na 1.º etapa, da base 
em relação ao centro, pela inexistência de estruturas 
intermédias. 


Para esta 2.º etapa encontra-se já elaborado 
bundo, é possível que as pessoas dessa língua nacio- 
nal tenham necessidade de maior insistência e mais 
exercícios com esses sons. 
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algum material didáctico: o livro de Jeitura e um 
folheto de aritmética. A leitura e a escrita ganham 
agora uma nova dimensão : se, na 1.º etapa da alfa- 
betização, o aluno se limitava a ler de forma mecânica 
alguns sons, o seu esforço será agora dirigido no 
sentido de uma leitura interpretativa. Cabe ao alfa- 
betizador estimular o interesse dos seus alunos pela 
leitura, não só como fonte de distracção, de diverti- 
mento, mas também como fonte de conhecimentos. 
Em relação à escrita, trata-se agora de fazer com que 
o aluno utilize os conhecimentos adquiridos para 
exprimir o que pensa e sente. 


Enquanto o material didáctico para esta 2.º etapa 
não chegar junto dos centros de alfabetização, o alfa- 
betizador deverá manter os alunos alfabetizados 
ocupados, levando-os a fazer a leitura de textos sim- 
ples, incluindo o jornal, sem, no entanto, -deixar de 
ter presente que o alfabetizado deparará com inúme- 
ras dificuldades, pois os novos textos representam 
um salto qualitativo em relação ao manual com que 
fez a sua aprendizagem. 


Este trabalho, que se designa por pós-alfabeti- 
zação, é de extraordinária importância para os alfa- 
betizados, sobretudo para os saídos desta 1.º etapa, 
porquanto pode ajudá-los a superar as falhas de uma 
preparação deficiente. Compreenderemos melhor a 
importância deste trabalho se tivermos em mente 
que a alfabtização, para além da dimensão política 
que possui, é também uma forma de combate cul- 
tural, visando o desenvolvimento de uma cultura 
nacional, de raízes verdadeiramente populares. 


PORQUÊ O MANUAL ? 


Uma outra questão que pretendemos abordar 
neste artigo é a das razões que levaram à adopção 
de uma cartilha, de um manual, em vez do método 
de fichas utilizado por Paulo Freire. A principal razão 
encontra-se nas condições concretas do nosso País. 
Tendo-se definido que para alfabetizar bastava ape- 
nas saber ler e escrever, o problema que se apre- 
sentava era o de achar a forma mais fácil de trans- 
mitir o conteúdo desejado. E esta forma era a 
utilização de um manual de alfabetização e de um 
guia de apoio ao alfabetizador, pois o sistema de 
fichas exigiria uma reciclagem muito intensa de 
alguém que tivesse apenas aprendido a ler e escrever 
para poder interpretar e transmitir a mensagem que 
vem numa ficha. Por outro lado, a própria utilização : 
o manuseamento de fichas, exigiria da parte dos alfa- 
betizadores uma certa técnica que eles estão longe 
de possuir. - 


A cartilha adoptada é o resultado de um con- 
junto de experiências desenvolvidas no processo da 
nossa luta de libertação e ela funciona como um 
factor de mobilização junto dos nosso camponeses 
e também no seio do nosso Exército, no seio do 
sector operário, como já atrás foi referido. 


A CARTILHA : SUAS INSUFICIÊNCIAS 


Se é verdade que, do ponto de vista político, 
a cartilha atingiu os seus objectivos, o mesmo não 
se poderá dizer em termos de alfabetização propria- 
mente dita. Ela apresenta várias dificuldades e insu- 
ficiências. Uma das que se reveste de maior impor- 
tância é, sem dúvida alguma, a da língua. A língua 
veicular é o português e, muito embora no processo 
de alfabetização se tenha dado prioridade aos ele- 


mentos engajados na produção, e estes falem nor- 
malmente a língua portuguesa, não deixa de ser 
verdade que, de uma forma geral, esses elementos 
não pensam em português mas antes na língua-mãe. 
A cartilha terá, pois, de ir sendo constantemente 
aperfeiçoada, de forma a corresponder cada vez mais 
às necessidades do Povo Angolano. Para a superação 
deste problema da lingua é de importância funda- 
mental o trabalho que possa vir a ser desenvolvido 
pelo Departamento de Investigação, que deverá de- 
bruçar-se sobre o estudo das línguas nacionais, por 
forma a contribuir para o enriquecimento do processo 
de alfabetização. 


Alguns alfabetizadores são da opinião que a car- 
tilha apresenta algumas lacunas. Uma delas é o facto 
de, para determinados sons, por vezes difíceis para 
o alfabetizando, se darem muito poucos exemplos. 


Cremos que o alfabetizador deve tapar estas la- 
cunas. Assim, para o som LH poderia acrescentar as 
palavras trabalho, filho, guerrilha, joelho, ovelha, arti- 
lheiro, migalha. Para o som NH: lenhador, caminho, 
apanhar, manhã, amanhã, ninho, passarinho, etc. 


Verifica-se, por outro lado, que o vocabulário 
utilizado não: é, por vezes, do conhecimento dos alfa- 
betizandos. Vejamos, a título de exemplo, algumas 
palavras difíceis : apupa, pipa, lupa, irrigar, etc. 


Outra das lacunas que nos foi indicada por uma 
camarada com experiência de alfabetização é a não 
existência dos sons K, W e Y, que é bastante grave. 
Basta recordarmos, por exemplo, que a moeda na- 
cional, o Kwanza, se escreve precisamente com duas 
letras que não figuram na cartilha. 


Estas são algumas das insuficiências que nos 
foram apontadas por camaradas alfabetizadores. 
Cada um dos camaradas que desenvolve trabalho de 
alfabetização terá, certamente, uma palavra a dizer 
sobre este assunto. Assim, seria vantajoso que 
apresentassem ao Centro Nacional de Alfabetização 
os problemas com que se têm debatido na utilização 
da cartilha de alfabetização, bem como as sugestões 
que propõem para a resolução dos mesmos, cons- 
cientes de que, deste modo, estarão a contribuir para 
um futuro melhoramento do manual. 


O ALFABETIZADOR DEVE APRENDER E CRIAR 


Não nos esqueçamos que um trabalho de alfa- 
betização exige da parte do alfabetizador um pro- 
fundo conhecimento da realidade em que-se insere 
o aluno, no sentido de completar os ensinamentos 
técnicos da cartilha com exemplos colhidos dessa 
realidade. O alfabetizador tem de ser sobretudo 
criador, ele tem de permanentemente estabelecer 
ligações entre as várias lições, relacioná-las, inventar 
mecanismos para explicar de forma mais simples as 
dificuldades. 


O alfabetizador também aprende. É incorrecta a 
ideia de que o analfabeto nada sabe. Ele sabe, sabe 
muitas coisas, conhece a sua realidade, tem experiên- 
cia da vida. Saber ler e escrever significa apenas 
ganhar um novo instrumento para aprender mais 
coisas, para transmitir a outras pessoas, para comu- 
nicar-se. 


Os alfabetizandos sentem algumas dificuldades 
que são frequentes. Por exemplo, em Liianda, um: 
alfabetizadora notou uma dificuldade geral em distin- 
guir o som T do som D. Como todos falam quim- 


Num bairro de Luanda, notou-se que poucas 
mulheres se inscreveram, e das que iniciaram o qurso, 
várias abandonaram. As justificativas mais frequentes 
foram: «tenho que trabalhar, não tenho tempo», «o 
meu marido não quer», «o meu filho está doente». 
Será isso um fenómeno nacional, ou será apenas em 
Luanda, ou apenas nas cidades? Como resolver 
este problema? 

Uma observação atenta desses detalhes pode 
levar o alfabetizador a aprender, a conhecer melhor o 
seu povo, o que é politicamente muito importante. 


Pessoas que falem outras línguas nacionais terão 
outro tipo de dificuldades. Pessoas que falem outras 
linguas terão outro tipo de difiuuldades. Essas obser- 
vações poderão levar a aperfeiçoamentos na Cartilha 
e a outras inovações a serem sugeridas ao Centro 
Nacional. 

Na prática da alfabetização, no contacto directo 
com a realidade dos alfabetizandos, na busca de so- 
luções para os problemas, junto com os alunos, O 
alfabetizador tem que criar, aprender, tornar-se um 


quadro político e um organizador. 


ALGUNS DADOS FORNECIDOS PELO CENTRO NACIONAL DE ALFABETIZAÇÃO 
RESUMO MENSAL — ABRIL DE 1977 
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(+) Este sinal significa que os dados não puderam ser colhidos por falta de apoio técnico e transporte. 


OUTROS DADOS DE ABRIL; também incom- 
pletos, por afita de dados de algumas províncias : 

Em 571 seminários celebrados, formaram-se 
27.591 alfabetizadores, dos quais 19.659 estão alfa- 
betizando. Estavam inscritos para os seminários, 
8.835 candidatos e alfabetizadores. 


As províncias que dispõem de maior número de 
alfabetizadores são Luanda pita Uige (3.312), 
Huila (2.672) e Kuanza-Sul (2.452 

Sem contar as províncias do Bié, Huambo e 
Cuando-Cubango, havia em Abril 13.892 salas em 
que se dava aulas de alfabetização. 
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2— ALFA BETIZAR 


É UM ACTO POLÍTICO 


«Alfabetizar é um acto político. Alfabetizar é, não só, pôr 
um camarada em condições de saber ler um documento qualquer 
militante, mas pôr também um camarada em condições de 
reflectir sobre esse mesmo documento, sobre o significado desse 
documento e se o conteúdo desse documento foca os problemas 
que agora nos afligem como patriotas, como militantes do 
MPLA. Nós, ao alfabetizar, estamos a ganhar um militante.» 


PORQUÊ ALFABETIZAR? 


O colonialismo deixou-nos um país com 85% 
de analfabetos. Deixou também meios de produção, 
máquinas, fábricas, tractores, aparelhos complicados, 
que precisam de técnicos para funcionar. Por outro 
lado, a maioria dos técnicos especializados que esta- 
vam em Angola não eram angolanos. Com a indepen- 
dência, fugiram em massa e assim ficamos com 
fábricas e máquinas que não sabemos manter, repa- 
rar e às vezes nem fazer funcionar. Administrar tam- 
bém é difícil. 


Vivemos assim um problema que todos os 
países subdesenvolvidos têm: a falta de quadros. E os 
países imperialistas utilizam como forma de dominar 
estes paises, a exportação da sua tecnoiogia com- 
plicada que exige quadros especializados. O desen- 
volvimento dos países subdesenvolvidos fica depen- 
dente: da tecnologia e dos quadros que os países 
imperiafistas têm mais facilidade em preparar que 
qualquer outro país. ; 


Por outro lado e ao mesmo tempo, o imperialis- 
mo pretende manter os povos no subdesenvolvimento 
cultural e técnico; pretende submetê-los cultural- 
mente ora não lhes possibilitando o acesso a conheci- 
mentos mais vastos, ora fornecendo-lhes um certo 
tipo de conhecimentos que «adaptam» as pessoas 
aos interesses ideológicos do imperialismo. 


Por isso, sucede muitas vezes que nos países 
subdesenvolvidos, em vez de se procurar resolver os 
seus problemas recorrendo às próprias capacidades 
“tendo em conta o alto grau de analfabetismo etc., 
procuram-se constantemente! soluções técnicas, o 
que quer dizer, procuram-se soluções fora do país, 
“com o que isso implica em perda de divisas e, no 
fim de contas, de ineficácia. 


Contra a ofensiva cultural imperialista, as forças 
de esquerda, anti-imperialistas devem elaborar uma 
estratégica adequada: elevação do nível cultural 
de todo o povo e consequentemente, criação de qua- 
dros nacionais. 


Neste sentido, a luta de resistência cultural 
empreendida pelo MPLA desde a sua fundação, tem- 
-se mostrado exemplar. 


LÚCIO LARA 


Já no Manifesto da Fundação do MPLA, em 
1956 se define a estratégia da luta neste campo com 
uma clareza de objectivos, que ainda hoje se man- 
tém válida : 


«As actividades de todas as nossas organiza- 
ções devem procuras sempre tornar presente e levan- 
tar os interesses justos dos seus membros,... devem 
procurar sempre levar os indivíduos a conhecer, a 
praticar e amar a cultura do nosso povo e as dos 
outros povos africanos (a História, as línguas etc.) 
pois a Cultura de um povo constitui um dos alicerces 
da sua existência e garantia da sua sobrevivência. 
Portanto, é preciso lutar sempre pela instrução, pela 
cultura, pelo desporto, por todos os justos interes- 
ses dos homens enfim, mas devem pôr-se sempre, 
essas actívidades ao serviço da nossa luta. Dar a 
tudo um carácter político, ligar tudo aos interesses 
do nosso povo, à luta do nosso povo. Nunca se deve 
impôr a ninguém os princípios, os objectivos e as 
razões da nossa sagrada luta. As pessoas devem 
ser pacientemente convencidas. Deve-se partir sem- 
pre dos problemas que preocupam a vida particular 
de cada-indivíduo». 


ALFABETIZAR É UM ACTO POLÍTICO 


O que parece ser um simples acto de cultura 
sem mais nada, ganha uma força nova: a dimensão 
política. Assim vemos que são os dirigentes políticos 
e os partidos ou forças políticas, defensora dos 
interesses populares, Os primeiros a proporem a exe- 
cução de campanhas culturais, nomeadamente de 
alfabetização. A alfabetização deixa de ser assim, um 
mero instrumento técnico: torna-se um acto político, 
com profundas repercussões na realidade social onde 
é efectuada: modificam-se radicalmente as concep- 
ções ideológicas da comunidade, as suas concep- 
ções da vida e o seu comportamento social. Claro 
que a alfabetização não é o aspecto fundamental para 
a mudança revolucionária da sociedade: ela actua a 
nível das ideias, com reflexos no comportamento 
social. 


No entanto, a condição fundarmental e que em 
última instância permite um total desgnvolvimento do 
processo de alfabetização, é o factor económico que, 


no caso concreto do nosso pais, está a sofrer uma 
modificação brusca mas segura: um exemplo signifi- 
cativo é o facto de os nossos: camponeses e operá- 
rios sentirem a necessidade vital de aprenderem a ler 
e escrever. Na realidade, os camaradas alfabetizado- 
res quando avançaram para os seus postos no meio 
rural, verificaram que os .camponeses não tiveram 
nenhuma necessidade de serem mobilizados para a 
alfabetização, como até conservaram as escolas fe- 
chadas, com grande carinho e dedicação, sendo este 
o lugar mais cuidado de todo o kimbo. 

Porquê os nossos camponeses correram para 
aprender a ler e escrever? Porque eles agora, sabem 
que são os dirigentes da máquina administrativa e 
burocrática da sua cooperativa ou fazenda estatal; 
eles sabem que têm novas responsabililades no 
processo produtivo e tratam de aprender para as 
assumir. E aqueles que aprenderam a ler e escrever, 
assumem um papel mais amplo e dinâmico, não só 
no processo de produção, como aumentam a sua 
capacidade de pensar os problemas em termos po- 
ticos. Tornam-se, mais Esclarecidos e gonsequen- 
temente, os erros diminuem. 


O PAPEL DO ALFABETIZADOR 


Por outro lado, há o papel desempenhado pelo 
alfabetizador, elemento chave de todo o processo: 
ele não é um profissional. Ele é e tem de ser, dntes 
ds mais, um militante, um activista político. Por essa 
razão, a campanha de alfabetização possui estruturas 
independentes dos outros ramos do ensino, de for- 
ma a permitir maior flexibilidade na aplicação. O al- 
fabetizador portanto, deve conhecer profundamente 
os problemas populares da zona onde trabalha, para 
evitar cometer erros ou chocar a susceptibilidade do 
alfabetizando. A confiança que as massas passam a 
depositar no alfabetizador, abre largas perspectivas 
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de actuação que devem ser aproveitadas: por exem- 
plo, o alfabetizador deve dinamizar a criação de cre- 
ches, que por vezes não encontram o apoio entre os 
camponeses que têm outras concepções sobre a 
educação das suas crianças; pode dinamizar o traba- 
lho colectivo, combater a descriminação da mulher, 
as práticas feiticistas (pondo muito cuidado ao tratar 
destas questões, porque não basta dizer que está 
errado: é preciso convencer o povo e com muita 
paciência) etc. 

Por fim, o alfabetizador deve aumentar os seus 
próprios conhecimentos. E a fonte destes novos co- 
nhecimentos, encontra-se no conhecimento da vida 
dos próprios camponeses. A tradição cultural, geral- 
mente oral ou manifestada através das obras de arte, 
das danças, das religiões etc., é extraordinariamente 
rica. O alfabetizador deve, no entanto, saber inter- 
pretar e compreender essa ideologia ou concepção 
do mundo. Como elemento conhecedor da realidade 
local portanto, deve procurar adaptar o manual ou 
cartilha de alfabetização a essas realidades locais, 
dado que o manual, por ser dirigido a todo o país, 
não se refere concretamente a esta ou aquela região 
específica. Esta é uma insuficiência que o alfabeti- 
zador tem de superar: estabelecer a ligação entre o 
manual e as realidades da terra. 

O manual de alfabetização tem tido uma pre- 
sença constante através de toda a luta de libertação 
nacional, dirigida pelo MPLA. Ele tem-se revelado 
como factor de mobilização política. .Q seu conteúdo 
político simples é extraordinariaménte acêssível a 
quem começa a ganhar conhecimento de ordem polí- 
tica. Muitos camponeses já o definiram como um 
manual de formação política. E têm toda a razão. 

O antigo manual «Vitória é Certa», foi uma ex- 
periência, largamente aprovada, que deu lugar ao 
novo manual de alfabetização cujo conteúdo é um 
apelo à luta pela independência e unidade nacional. 


FORMAÇÃO TEÓRICA 


A doutrina de Marx suscita, no conjunto do 
-nundo civilizado, a maior hostilidade e o ódio de 
toda a ciência burguesa (tanto oficial como liberal), 
que vê no marxismo qualquer coisa como uma «seita 
de malfeitores». Não se podia esperar outra atiua., 
Pois numa sociedade fundada na luta de classes, 
não será possivel haver ciencia social «imparcial». 
Toda a ciência oficial e liberal getende, de um modo 
Ou doutro, a escravatura assalariada, enquanto que 
O marxismo declarou uma guerra implacável a essa 
escravatura. Pedir uma ciencia imparcial numa 
Sociedade fundada sobre a escravatura assalariada 
é de uma ingenuidaue tao pueril como pedir aos 
fabricantes para Serem imparciais na questão de 
saber se convém aiminuir os lucros do capital para 
aumentar o salário dos operarios. 


Mas não é tudo. A história da Filosofia e a 
história da ciência social mostram com toda a clareza 
que o marxismo não tem nada que se assemelhe a 
«sectarismo» no sentido de uma doutrina dobrada 
sobre si mesma e ossificada, surgida à margem da 
grande via do desenvolvimento da civilização uni- 
versal, Pelo contrário, Marx teve de genial o respon- 
der às perguntas que a humanidade avançada 
tinha já levantado. A sua doutrina nasceu como 
continuação directa e imediata das doutrinas dos 
representantes mais eminentes da filosofia, da 
económica política e do socialismo. 


A doutrina de Marx é toda-poderosa, porque é 
justa. É harmoniosa e compieta; dá aos homens 
uma concepção coerente do mundo. inconciliável 
com toda a superstição, com toda a reacção, com 
toda a defesa da opressão burguesa. É a sucessora 
legítima de tudo quanto a humanidade iriou de 
melhor no século XIX: a filosofia alemã, a economia 
politica inglesa e o socialismo francês. 


É nestas fontes, nas três partes constitutivas 
do marxismo, que vamos rapidamente falar. 


O materialismo é a filosofia do marxismo: No 
decurso de toda a história moderna da Europa e 
sobretudo no fim do século XVIII, em França, onde 
se desenrolava uma luta decisiva contra a confusa 
amálgama da Idade Média, contra a feudalidade 
nas instituições e nas ideias, o materialismo foi a 
única filosofia consequente, fiel a todos os ensina- 
mentos, das ciências naturais, hostil às superstições, 
à beatice, etc. Igualmente os inimigos da democracia 
ded'ccram-se com todas as suas forças «refutar» o 
materialismo, a desacreditá-lo, a caluniá-lo; defendiam 


as divessas formas de idealismo filosófico que de 
qualquer modo se reduz sempre à defesa ou apoio 
da religião. 


Marx e Engels defenderam resolutamente o ma- 
terialismo filosófico, e mostraram muitas vezes o 
que havia de profundamente erróneo em todos os 
desvios a esta doutrina fundamental. Os seus pon- 
tos de vista estão expostos com o máximo de clareza 
e pormenor nas obras de Engels: Ludwig Feuerbach 
e o Anti-Duhring, que como o Manifesto do Partido 
Comunista, são livros de cabeceira de todo o opera- 
rio consciente. 


Mas Marx não parou no materialismo do século 
XVIll, levou a filosofia mais além. Enriqueceu as 
aquisições da filosofia clássica alemã, sobretudo 
do sistema de Hegel, o qual tinha conduzido por seu 
lado ao materialismo de Feuerbach. A principal 
destas aquisições é a dialéctica, isto é, a teoria da 
evolução, no seu aspecto mais completo, mais pro- 
fundo e mais isento de estreiteza, teoria da relati- 
vidade do conhecimento do homem, que reflecte 
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a matéria em perpétuo desenvolvimento. As recentes 
descobertas das ciências naturais — o rádio, os 
electrões, a transformação dos elementos — confir- 
maram admiravelmente o materialismo dialéctico de 
Marx, em detrimento das doutrinas dos filósofos 
burgueses e dos Seus «novos» regressos ao antigo 
idealismo apodrecido. 


Aprofundando e desenvolvendo o materialismo 
filosófico, Marx fê-lo chegar ao seu fim lógico, e 
estendeu-o do conhecimento da natureza ao conheci- 
mento da sociedade humana. O materialismo histórico 
de Marx foi a maior conquista do pensamento cien- 
tífico. Ao caos e à arbitrariedade que até então 
reinavam nas concepções de história e de política, 
sucedeu uma teoria científica notavelmente coerente 
e harmoniosa, que mostra como, de uma forma 
de organização social, surgiu e se desenvolve, em 
seguida ao crescimento das forças produtivas, uma 
outra forma, mais elevada — como por exemplo, o 
capitalismo nasce do feudalismo. 


Assim como o conhecimento do homem reflecte 
a natureza que existe independentemente dele, isto 
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é, a matéria em via de desenvolvimento, também o 
conhecimento social do homem (isto é, diferentes 
opiniões e doutrinas filosóficas, religiosas, políti- 
cas, etc.), reflecte o regime económico da sociedade. 
As instituições políticas erguem-se em supérstrutura 
sobre uma base económica. Vê-se, por exemplo, 
como as diferentes formas políticas dos Estados 
europeus modernos servem para reíorçar o domí- 
nio da burguesia sobre o proletariado. 


A filosofia de Marx é um materialismo filosófico 
acabado, que deu poderosos instrumentos de conhe- 
cimento à humanidade e sobretudo à classe operária. 


di 


Depois de ter verificado que o regime económico 
constitui a base sobre a qual se ergue a supers- 
trutura política, Marx concentra a sua atenção, sobre- 
tudo, no estudo deste regime económico. A principal 
obra de Marx, O Capital, é consagrada ao estudo do 
regime económico da sociedade moderna, isto é, 
capitalista. 


A economia política clássica anterior a Marx 
nasceu em Inglaterra, o país capitalista mais evoluído. 
Adam Smith e David Ricardo, estudando o regime 
económico, marcaram o início da teoria do valor-tra- 
balho. Marx continuou a sua obra. Deu um funda- 
mento estritamente científico a esta teoria e desenvol- 
veu-a de modo consequente. Demonstrou que o valor 
de toda mercadoria é determinado pelo tempo de 
trabalho socialmente necessário à produção dessa 
mercadoria. 


Lá onde os economistas burgueses viam rela- 
ções entre objectos (troca de uma mercadoria por 
outra), Marx descobriu relações entre homens. A tro 
ca de mercadorias exprime o elo estabelecido por in- 
termédio do mercado entre os produtores isolados. 
A moeda significa que esse elo se torna cada vez 
mais estreito, unindo num todo indissolúvel toda a 
vida económica dos produtores isolados. O Capital 
significa o desenvolvimento contínuo desse elo: a 
força de trabalho do homem torna-se uma mercado- 
ria. O assalariado vende a sua força de trabalho ao 
proprietário da terra, das fábricas, dos instrumentos 
de produção. O operário emprega uma parte do seu 
dia de trabalho a Cobrir os gastos do seu “ius'anto e 
do da sua família (o salário); a outra parte, a traba- 
lhar gratuitamente, criando para o capitalismo a mais- 
-valia, fonte de lucro, fonte de riqueza para a classe 
capitalista. 
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A teoria da mais-valia constitui a pedra ahgular 
da teoria económica de Marx. 


O capital criado pelo trabalho do operário pesa 
sobre o operário, arruína os pequenos patrões e cria 
um exército de desempregados. Na indústria, a 
vitória da grande produção é evidente; observa-se 
aliás um fenómeno análogo na agricultura: a supe- 
rioridade da grande exploração agrícola capitalista 
aumenta, o emprego de máquinas generaliza-se, as 
explorações camponesas vêem fechar-se à sua volta 
o nó corredio do capital financeiro, declinam e arruí- 
nam-se sob o jugo da sua técnica atrasada. Na agri- 
cultura as formas deste declínio da pequena produ- 
ção são outras, mas o declínio em si é um facto 
incontestável. 


O capital que bate a pequena produção, coduz 
ao aumento da produtividade do trabalho e à criação 
de uma situação de monopólio para as associações 
de grandes capitalistas. A produção torna-se cada 
vez mais social — centenas de milhares e milhões 
de operários reúnem-se num organismo econó- 
mico coordenado, enquanto que um punhado de 
capitalistas se apropria do produto do trabalho co- 
mum. A anarquia de produção cresce: crises, corrida 
louca à procura de mercados, e, daí, existência não 
assegurada para a massa da população. 


Aumentando a dependência dos operários em 
relação ao capital, o regime capitalista cria a grande 
potência do trabalho unificado. 


Marx seguiu o desenvolvimento do capitalismo 
desde os primeiros rudimentos de economia mercan- 
til, a troca simples, até às suas formas superiores, a 
grande produção. 


E a experiência de todos os países capitalistas, 
velhos e novos, mostra nitidamente de ano para ano, 
a um número cada vez maior de operários, a justeza 
desta doutrina de Marx. 


Quando o regime feudal derrubado, e logo que 
a «livre» sociedade capitalista nasceu, tornou-se ime- 
diatamente evidente que essa liberdade significava 
um novo sistema de opressão e de exploração dos 
trabalhadores. Diversas doutrinas socialistas come- 
çaram imediatamente a surgir, como reflexo dessa 


opressão e protesto contra ela. Mas o socialismo ' 


primitivo era um socialismo utópico. Criticava a so- 
ciedade capitalista, condenava-a, maldizia-a, sonhava 
aboli-la; imaginava um regime melhor; procurava per- 
suadir os ricos da imoralidade da exploração. 


Mas o socialismo utópico não podia indicar uma 
verdadeira saída. Não sabia nem explicar a natureza 
da escravatura assalariada no regime capitalista, nem 
descobrir as leis do seu desenvolvimento, nem en- 
contrar a força social capaz de se tornar o criador da 
nova sociedade. 


Contudo as tempestuosas revoluções que por 
toda a parte acompanhavam na Europa e principal- 
mente em França a queda da feudalidade, da servi- 
dão, mostravam, cada vez com maior evidência que a 
luta de classe é a base e a força motriz do desenvol- 
vimento. 


Nem uma só liberdade política foi conquistada 
à classe dos feudais sem que esta oferecesse uma 
resistência encarniçada. Nem um só país capitalista 
se constituiu sobre uma base mais ou menos livre, 
democrática, sem que uma luta de morte tenha posto 
em choque as diferentes classes da sociedade ca- 
pitalista.. 


Marx teve de genial o ter sido o primeiro a pôr 
em evidência e a aplicar de modo consequente o 
ensinamento que a história universal contém. Este 
ensinamento, é a doutrina da luta de classes. 


Os homens foram e serão sempre em política os 
ingénuos enganados pelos outros e por si próprios, 
enquanto não tiverem aprendido, por detrás das 
frases, das declarações e das promessas morais, 
religiosas, políticas e sociais, a discernir os interesses 
de tais ou tais classes. Os partidários das reformas e 
melhoramentos serão sempre enganados pelos de- 
fensores da velha ordem das coisas, enquanto não 
tiverem compreendido que toda a velha instituição, 
por mais bárbara e apodrecida que pareça, é susten- 
tada por forças de tais e tais classes dominantes. E 
para quebrar a resistência dessas classes, não há 
senão um meio: encontrar na própria sociedade que 
nos rodeia, e depois educar e organizar para a luta, as 
forças que podem — e devem pela sua situação so- 
cial — tornar-se a força capaz de varrer o velho e 
criar o novo. 


Só o materialismo filosófico de Marx mostrou ao 
proletariado a via a seguir para sair da escravatura 
espiritual em que vegetavam todas as classes opri- 
midas. Só a teoria económica de Marx explicou a 
verdadeira situação do proletariado no conjunto do 
regime capitalista. 


As organizações proletárias independentes multi- 
plicam-se no mundo inteiro, da América ao Japão e 
da Suécia à África do Sul. O proletariado instrui-se 
e educa-se travando a sua luta de classe; liberta-se 
dos preconceitos da sociedade burguesa, adquire 
uma coesão cada vez maior e aprende a apreciar os 
seus êxitos pelo seu justo valor, retempera as suas 
forças e cresce irresistivelmente. 


DISCURSOS POLÍTICOS 


O camarada Lúcio Lara, Secretário Administra- 
tivo do Bureau Político do CC do MPLA, fez uma 
visita de trabalho a Mbanza Congo. No comício que 
teve lugar ele declarou, entre outras coisas : 


FORAM OS PRÓPRIOS DIRIGENTES ZAIRENSES 
QUE CAVARAM A SUA RUÍNA 


No Zaire, por exemplo, os dirigentes do Zaíre, 
que nós conhecemos bem, esses mentirosos, estão 
agora atrapalhados com os ventos que semearam. 
A tempestade caiu-lhes em cima. E, não fomos nós, 
Povo Angolano, não fomos nós quem lançamos esta 
tempestade. Foram eles próprios. Eles próprios cava- 
ram a sua ruína, com as suas ambições, com o seu 
servilismo diante do imperialismo. Eles são odiados 
pelo seu próprio povo. E é o próprio Povo do Zaíre, 
é o Povo irmão do Zaíre, nosso irmão de luta, que 
está farto desses agentes que pretendem continuar 
a manter esse povo no obscurantismo, que preten- 
dem continuar a exploração desse povo. 


O Povo do Zaíre, tem mais de quinze anos de 
independência. Mas a sua condição social está muito 
pior, está muito mais atrasada, do que a condição 
social do Povo trabalhador de Angola, que tem ape- 
nas pouco mais de um ano de independência. 


EM ANGOLA É O PRÓPRIO POVO 
A CONSTRUIR A SUA FELICIDADE 


Porquê? É isso que assusta os dirigentes do 
Zaire. Esse é que é o problema. É que aqui é o Povo 
em armas. É o-Povo a construir a sua própria felici- 
dade. É o Povo a banir todos os vestígios da opres- 
são e da exploração colonial e imperialista. É o Povo 
que quer ser senhor e está sendo, cada vez mais, 
o senhor, das riquezas do nosso País. 


Quantas e quantas empresas, quantos e quantos 
bens, dos colonos e dos imperialistas, são hoje pro- 
prisdade do Estado de Angola, quer dizer, proprie- 
dade do Povo ? Não vale a pena a gente enumerar 
Estavamos aqui toda a manhã para dizer todas as 
empresas, todas as fazendas, todas as fábricas que 
já são nossas, QUE JÁ SÃO DO POVO, DO POVO 
DE ANGOLA. 


Claro que essas fábricas, essas empresas, ainda 
não estão a funcionar como devia ser. (...) 


Como é possível que com um ano de indepen- 
dência, com um ano de poder, o nosso Povo esti- 
vesse já a funcionar como um país industrializado, ou 
como um país onde a agricultura estivesse organi- 
zada? Não camaradas. Não tenhamos ilusões. Vamos 
levar tempo. Mas há uma certeza : é que somos nós 
“os donos. (...) 


ACTUALIDADE NACIONAL. 
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O nosso Povo já foi invadido pelo Zaíre. E expul- 
sou os zairenses até à fronteira. Não passamos para 
além da fonteira. Isto foi a prova que nós não temos 
desejo nenhum de andar à pancada com o Zaíre. 
Nós temos muito que fazer na nossa terra, Olhem 
os nossos pioneiros. Eles precisam de escolas. Não 
temos professores. Precisamos de criar professores. 
Precisamos de criar professores, imediatamente. As 
casas não chegam para o nosso povo. Temos que 
reconstruir as casas estragadas e construir mais 
casas novas. Temos problemas da água e da «luz». 
Temos problemas graves da produção para alimentar 
o nosso povo. (...) vi 


PRECISAMOS DE ORGANIZAÇÃO 
MUITA ORGANIZAÇÃO 


Camaradas, nós temos que estar vigilantes com 
esses maníacos da guerra, com esses agressores 
permanentes. Mas, vamos construir. Vamos pen- 
sando na Reconstrução Nacional e, ao mesmo tempo, 
vamos consolidando a nossa independência. E para 
isso, camaradas, nós precisamos de organização, 
muita organização. 


EM PRIMEIRO LUGAR ESTA A DEFESA 


Nós sabemos que ainda não resolvemos todos 
os problemas das FAPLA. A logística das FAPLA 
nem sempre funciona como deve ser. Os transportes 
falham. Os fardamentos não são muitos. A própria 
alimentação não é regular. Nós temos que resolver 
este problema, antes de mais nada. Porque como o 
camarada Presidente tem dito, em primeiro lugar, 
está a defesa. Em primeiro lugar está o problema da 
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importância que ele merece. Não podemos distrair- 
mos com outras coisas. 


É esse o apelo que nós fazemos à juventude. 


A juventude não se deve distrair com os pro- 
blemas que não são os problemas do momento, que 
não são os problemas dessa nossa etapa. 


Os problemas dessa nossa etapa são organiza-. 
ção, organização do Movimento, a organização do 
País, do Governo, a organização das FAPLA, orga- 
nização da' produção. Esses são os nossos proble- 
mas. E a defesa é um problema vital. (...) 


O NOSSO POVO NÃO QUER PALAVRAS, 
QUER ACÇÕES 


O marxismo ensina-nos como é que a gente vai 
aguentar a nossa Revolução. É uma Revolução difícil. 
Nós estamos cercados de todos os lados. E, a maior 
lição que o marxismo-leninismo nos dá é que é no 
seio das massas, é aprendendo com o povo, e lu- 
tando com o povo, que nós podemos manter a nossa 
independência. Para isso, nós devemos estudar. Mas 
estudar não é especular, camaradas. Há camaradas 
que se deixam embebedar por palavras. Só palavras. 
Então, vão para o nosso povo vomitar palavras. O 
nosso povo não quer palavras. Quer acções. O nosso 
povo precisa de acções. Nós temos que mostrar 
que o MPLA é o Movimento que faz acções, que 
age, que vai resolver os problemas do nosso povo. 
É este o apelo que nós fazemos à juventude. 


Vamos estudar. Vamos trabalhar. Vamos lutar. 
Vamos, juntamente com todas as populações, re- 
construir o nosso País. 


VAMOS CONSTRUIR 
UMA ANGOLA EXEMPLAR 


Vamos dar atenção aos pioneiros. A juventude 
é que tem o dever de se preocupar com os pioneiros. 
Essa é a sua missão. Os nossos pioneiros ainda 
estão à espera que nós nos interessemos, a sério, 
por eles, não só para com a escola, com a sua for- 
mação. É preciso que os nossos-pioneiros abando- 
nem diversas ideias erradas, o feiticismo, certas 
coisas que não ajudam a construir o nosso País. Mas, 
para isso, é preciso estudar, é preciso educar politi- 
camente os pioneiros e, assim ca s, pioneiros, 
jovens, OMA e todos os trabalhadores de Angola, 
com a Classe Operária a conduzir o processo, assim, 
nós vamos realmente conduzir uma Angola socialista. 


Nós vamos construir uma Angola, que vai ser 
um País de África exemplar, que vai mostrar a todos 
os povos africanos quanto pode um povo que quer 
liquidar definitivamente a exploraãço do homem pelo 
homem. 


Este é o nosso programa. 
Temos que unir todo o nosso Povo. 
E o que é o fraccionismo? O fraccionismo, nc 


seio do Movimento, é aquela coisa que, às vezes, 
alguns camaradas, sem querer, fazem.: Têm que fazer 


uma crítica. E não fazem a crítica no seu Grupo de 
Acção. Juntam, dois ou três amigos, e fazem a crí- 
tica. Depois, desenvolvem a crítica. Não têm coragem 
de fazer a crítica, no Movimento, no seio das estru- 
turas do Movimento, dos organismos do Movimento. 
Aí é que se faz a crítica. Aí é que se discutem os 


problemas do Movimento, não é fora do Movimento. ' 


Aqueles grupinhos que discutem fora do Mo- 
vimento, são esses que fazem o fraccionismo. Eles 
não estão a contribuir para a unidade. Eles estão a 
estragar a unidade. Eles estão a estragar a unidade 
do Movimento e, portanto, a estragar a unidade da 
Nação. É esse o aspecto, camaradas, que nós quere- 
mos vincar aqui. Temos que unir todo o nosso 
Povo. 


Durante a sua estadia o Camarada Lara reuniu 
com os militantes, a OMA, os oficiais do Estado- 
-Maior, as FAPLA, entre outros. 

De Mbanza Congo partiu para Soyo e Nzeto. 
No Comício em Soyo o Camarada Lara disse: 


SOYO É UM PONTO 
ESTRATÉGICO 


(...) Desde Fevereiro, apesar de os termos cor- 
rido, ao Norte e ao Sul do País, os inimigos não 
cessam de continuar a querer perturbar a paz do 
nosso Povo. 


A cidade do Soyo representa, para todo nosso 
Povo, uma sentinela vigilante, uma sentinela com 
que os nossos inimigos têm que contar, muito a 
sério. 


A posição estratégica do Soyo deve, ao mesmo 
tempo, fazer pensar ao nosso Povo, aqui, e sobre- 
tudo aos camaradas combatentes das FAPLA, a 
a grande responsabilidade que lhes cai sobre os 
ombros, porque este ponto é mesmo um ponto estra- 
tégico. E o inimigo sabe disso. E, concerteza, na- 
queles milhares de planos que faz cada dia, para 
atentar contra a nossa soberania, concerteza que o 
Soyo está no plano. Mas, concerteza também, que 
mais uma vez, se ele ousar, se o inimigo ousar, terá 
muito mau resultado e sairá como sairam das outras 
vezes: a nada se souber nadar ou afogar-se-á, no 
rio, se não souber nadar. ( ) 


QUEM SÃO OS DIRIGENTES AFRICANOS ? 


Os últimos dias, da história de Africa, têm sido 
uma grande lição para os nossos povos, para os 
povos todos de África. Temos compreendido quais 
são os dirigentes africanos que defendem o seu povo, 
quem são os dirigentes africanos que vendem o seu 
povo, que vendem as riquezas do seu povo aos 
outros, quem são os dirigentes africanos que acumu- 
lam fortuna, na Europa. Aqui o nosso vizinho. Quem 
são os dirigentes africanos cujas férias — que até 
têm férias — passam na Europa, na França? O de 
Senegal por exemplo. Tem um cheque que vai passar, 
as suas férias, nas suas terras em França. Tem terras 
em França. 


Nós não somos desses, camaradas. Nós nem 
queremos que os dirigentes tenham terras. As terrras 
são dos que a trabalham. E muito menos queremos 
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que se considere, uma segunda pátria, aquele país 
que sempre foi o opressor. 


O CONGRESSO COMEÇA 
NAS ASSEMBLEIAS 
DE MLITANTES 


Precisamos.de um Partido, realmente. E o Con- 
gresso terá que estudar essa questão. Mas, o Con- 
gresso, praticamente, já começou. O Congresso 
começa nas assembleias de militantes que têm que 
discutir esses problemas desde já para, quando che- 
garmos ao dia da reunião do Congresso, todo o 
nosso Povo, sobretudo os militantes do MPLA, 
tenham estudado e tenham dido a sua opinião, sobre 
aquilo que nós queremos fazer, sobre aquilo que é 
preciso fazer, sobre a maneira como devemos cami- 
nhar na nossa Revolução. (...) 


Nós temos que concentrar a atenção nos pro- 
blemas vitais, problemas da defesa, problemas da 
produção, problemas da organização, problemas da 
Reconstrução Nacional em geral. Esses são os pro- 
blemas que o nosso Povo espera, o nosso Povo 
espera que a independência lhe traga frutos e, às 
vezes, está impaciente, mas devemos todos saber 
que a árvore ainda não está crescida, para dar os 
frutos. As sementes estão na terra. A árvore já 
desabrochou. Mas é preciso, agora, regá-la. É preciso 
tratar dela. É preciso, mesmo, muitas vezes, podar 
essa árvore, para que ela cresça mais forte, para 
que os frutos sejam aqueles que o nosso Povo 
espera, maduros, suculentos, doces frutos. Para isso, 
todos temos que trabalhar unidos nas fábricas, no 
campo, nas escolas, nas Forças Armadas de terra, 
mar e ar, na ODP. Nós temos que trabalhar unidos. 
Temos que procurar, cada vez mais, formar um bloco, 
para que cada vez que o inimigo tente dar uma 
cabeçada, parta a cabeça, neste bloco, como tem 
acontecido. 


Por seu lado, o Camarada Pedalé esteve no 
Kuma, onde inaugurou o Comissariado Municipal e 
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visitou inúmeros locais de ensino, saúde, refugiados, 
inteirando-se dos problemas existentes. 


No comício que teve lugar em seguida, disse 
nomeadamente: 


O MPLA, é o Povo, que vai agora tomar as 
medidas que forem necessárias para podermos su- 
perar esta situação em que vivemos neste momento. 


Eu não quero — e quero precisar aqui — que 
amanhã digam «o cda. Comissário veio e fez-nos 
uma promessa e não cumpriu». Não é isso. Mas a 
primeira medida, que nós vamos tomar, é a seguinte: 
todo o Povo, enquadrado nas organizações de mas- 
sas do MPLA, na ODP, nas Forças Armadas, na 
Polícia e todas as outras Forças de Segurança, va- 
mos todos combater, em primeiro lugar, contra es- 
ses lacaios do imperialismo que nos provocam luto e 
miséria. 


Camaradas, as nossas Forças Armadas só terão 
a força, só poderão facilmente derrotar o inimigo, 
quando elas estiverem unidas, ao lado do nosso 
Povo, e quando o Povo estiver unido ao lado das 
nossas Forças Armadas». 


(...), Neste momento, o que nós devemos fazer 
para acabarmos com a fome, é cultivar. Se não temos 
enxadas, se não temos as catanas, se não possui- 
mos as charruas, vamos falar com os nossos diri- 
gentes, com os nossos responsáveis para nos traze- 
rem aqui as enxadas, as catanas, as charruas, as 
sementes para o nosso Povo cultivar e possuir ali- 
merntação suficiente para poder sobreviver. 


Os outros Povos, que lutaram antes de nós, 
também passaram por essas dificuldades. Uns já 
estão independentes há 30, 40 ou há 100 anos. Mas 
ainda têm dificuldades. E continuam a combater. Os 
povos que nos ajudam, — o povo soviético, o povo 
cubano e doutros países socialistas — eles próprios 
travaram uma luta grande que permitiu acabar com 
a exploração do Homem pelo Homem na sua 
terra (...) 
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SAÚDE 
“Formação de quadros 


HUAMBO: Encerramento dum curso de 6 meses 
para auxiliares de enfermagem e de socorristas: no 
fim do mês de Abril. 


NDALATANDO : 
técnicos de saúde. 


Encerramento do curso de 


HUAMBO: A Escola Técnica Provincial de Saúde 
Pública formou 139 auxiliares de enfermagem: 67 
enfermeiros: 8 assistentes para dentistas (estoma- 
tologia) 2 assistentes de anestesia. Houve só 15% 
de reprovações. As aulas foram ministradas sobre- 
tudo por angolanos: por acessores cubanos e um 
holandês. 


Centros de saúde 


Estão a entrar em pleno funcionamento os 
Centros de Saúde de Luanda, que garantem consul- 
tas, tratamento e medicamentos gratuítos durante o 
dia a toda a população de Luanda, Viana, Cacuaco, 
num total de 23 centros, por enquanto. 


Plenário dos Militantes Trabalhadores de Saúde 


No dia 13 de Maio iniciou-se o Plenário dos 
Militantes Trabalhadores de Saúde: com a presença 
de trabalhadores de saúde de várias Províncias de 
Angola, tendo proferido o discurso de abertura o 
- Camarada José Eduardo dos Santos, membro Bureau 
Político do CC do MPLA e Primeiro Vice-Primeiro 
Ministro que, entre outras coisas, disse: 


É NAS VÉSPERAS DE GRANDES 
ACONTECIMENTOS POLÍTICOS 
QUE O IMPERIALISMO SEMEIA 
A DISCÓRDIA 


(...) É certo que esta reunião realiza-se num 
contexto social, económico, político, contexto nosso, 
contexto nacional que, neste momento, é de certo 
modo complexo. E, por conseguinte, não foi por acaso 
que eu resolvi pôr o acento tónico nas palavras, 
coesão no seio do Movimento, unidade no seio do 
Movimento, unidade nacional», porque, como mili- 
tante do MPLA, nós sabemos perfeitamente que é nas 
vésperas de grandes acontecimentos políticos, que 
o imperialismo, as forças contra-revolucionárias ten- 
tam aproveitar algumas fraquezas da nossa Organi- 
zação, de algumas fraquezas do nosso Povo, dos 
nossos militantes, para semear a discórdia, para 
semear a confusão e impedir que se realizem os 
grandes objectivos traçados pelo MPLA. 


NUNCA PODEMOS PERDER DE VISTA 
OS OBJECTIVOS ESTRATÉGICOS 
DEFENDIDOS PELO MPLA 


Nós, neste momento, envidamos esforços para 
preparar o nosso Congresso do MPLA, e, eviden- 
temente, as forças inimigas, as forças reaccionárias, 
tanto no plano interno como do plano externo, pro- 
curam complicar a situação política no interior de 
Angola e, igualmente, a situação política nesta zona 
do nosso Continente. Por isso, não é demais repetir 
que não podemos perder nunca de vista os objecti- 
vos estratégicos defendidos pelo MPLA: a demo- 
cracia popular, o socialismo (...) 


A LUTA QUE NÓS TRAVAMOS NESTE 
MOMENTO É CONTRA O IMPERIALISMO 


A luta de classes que é inerente a qualquer 
processo revolucionário. E, a propósito desta luta 
de classes, no nosso País não podemos nunca perder 
de vista que, neste momento, a luta que nós tra- 
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vamos é uma luta contra o imperialismo e, portanto, 
nós devemos, em primeiro lugar, dirigir os nossos 
esforços para a luta contra o capital monopolista. 
Tem havido sim, uma inquietação, uma certa preo- 
cupação, comentários, discussões, por vezes fora das 
estruturas do MPLA, sobre a luta de classes em 
Angola, sobre a oportunidade ou não da luta contra 
a pequena-burguesia. 


Este é um assunto que tem preocupado os mili- 
tantes do MPLA, tem preocupado o Povo de Angola. 


Entretanto, como ficou definido na Ill Reunião 
Plenária do Comité Central, o importante é sabermos 
definir quem é o nosso inimigo principal e quais 
são as forças nacionais, quais são as classes que, 
neste momento, podem ser mobilizadas, podem ser 
enquadradas no combate contra esse inimigo prin- 
cipal. Não há dúvida que nós assentámos a nossa 
acção na Classe Operária, porque ela é, naturalmente, 
revolucionária e organizada. Nós assentámos a nossa 
acção na aliança operária-camponesa. 


Entretanto, por condicionalismos próprios da 
nossa luta, por aspectos da nossa realidade social, 
não podemos, de maneira nenhuma, menosprezar o 
papel importante, nesse processo de luta contra o 
imperialismo, dos intelectuais revolucionários, E, tam- 
bém não podemos perder de vista o aproveitamento 
dos valores das forças da pequena-burguesia que 
se interessam, neste momento, pela luta e pelo com- 
bate contra o imperialismo. (...) 


IMPRIMIR UM DINAMISMO 
NOVO AO SECTOR DA SAÚDE 


Por ,isso, nós desencadeamos um processo 
bastante sério e, como militantes do MPLA, deve- 
remos estar na vanguarda da execução desta política 
de Saúde superiormente aprovada e que nós consi- 
deramos justa, na vanguarda para podermos impri- 
mir uma melhor disciplina dos nossos hospitais, no 
Ministério da Saúde, nos centros de Saúde. Para 
imprimir, portanto, um dinamismo novo que traga 
ao povo de Angola a verdadeira saúde. E, concreta- 
mente, que traga ao nosso Povo o equipamento de 
que necessita, que traga ao Povo os medicamentos 
de que necessita e, de maneira permanente, a assis- 
tência médica, que traga ao nosso povo educação 
sanitária indispensável. (...) 


DEVE-SE ACOLHER OS ÓRGÃOS ESTABELECIDOS 
PELOS ESTATUTOS DO MPLA 
PARA DISCUTIR TODOS OS PROBLEMAS GRAVES 


Vou terminar desejando que nós alcancemos 
estes desejos, nesta reunião plenária dos militantes 
da Saúde, e também manifestar, aqui, uma preocupa- 
ção, no sentido de alertar os militantes do MPLA 
para um processo sem precedentes na história do 
nosso Movimento: um processo de condições novas 
de luta contra o inimigo, contra a reacção. E alertar, 
sobretudo, para que sempre que dificuldades existi- 
rem, sempre que problemas graves existirem, nos 
diferentes sectores da nossa actividade, escolham 
as instâncias do Movimento, escolham os órgãos 
estabelecidos pelos Estatutos do Movimento, para 
encontrar as soluções que nos levem ao debate 
aberto, aceso sobre os problemas que nos afligem. 

Portanto, em suma, urge incentivar esse espírito 
de discussão, de debate, de maneira organizada, «dis- 
ciplinada e sempre no âmbito das estruturas do 
MPLA. 


DEFESA 


COMUNICADOS 


Dum comunicado do Ministério da Defesa, cita- 
mos: «Foi divulgado em Paris a constituição de 
um “primeiro governo provisório de Cabinda” cuja 
sede seria a aldeia de Sanda-Massala. (...) O Minis- 
tério da Defesa (...) reafirma que Cabinda é parte 
integrante da República Popular de Angola e que a 
aldeia de Sanda-Massala está sob controlo firme das 
gloriosas FAPLA. (...) O Ministério da Defesa alerta 
a opinião pública internacional pelo facto de ser quase 
sempre Paris a fonte dos ataques contra a RPA(...).» 


A 6 de Maio foi publicado outro comunicado do 
Ministério da Defesa: «(...) Dois aviões de caça 
de tipo Mirage, dia 2.5.77, lançaram várias bombas 
na parte nordeste do nosso País, província da Lunda, 
comuna de Luia; dia 3.5.77 os mesmos aviões vol- 
taram a sobrevoar a área. (...) Nós estamos cons- 
cientes que é desejo do imperialismo lançar-nos numa 
guerra com o Zaire, para nos desviar das nossas 
tarefas fundamentais que são: Reconstrução Nacio- 
nal e a ajuda aos Movimentos de Libertação da 
Namíbia e do Zimbabwe e, por isso, não respon- 
demos a provocações. Mas que não se tome por 
fraqueza o que somente é bom senso, paciência e 
consciência do dever a cumprir.» 


Comunicado do dia 12: «Dia 5.5.77 aviões zai- 
renses fizeram um bombardeamento sobre a vila de 
Dilolo, povoação que faz fronteira com Angola. Estes 
mesmos aviões violaram em seguida o território 
angolano, sobrevoando a aldeia de Luau. Mais uma 
vez o Ministério da Defesa assinala nova provocação, 
protestando energicamente contra o facto.» 


O camarada lko Carreira, membro do «Bureau» 
Político do CC do MPLA e Ministro da Defesa deslo- 
cou-se a Cabinda para avaliar a situação político- 
-militar da Província «”. f . 


” 
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ESCOLA DO PARTIDO 


Além das escolas existentes em Luanda, 
Uíge, Benguela, Lubango e Saurimo, foi inau- 
gurada, em Cabinda, mais uma Escola do Partido, 
no dia 1.º de Maio, pelo camarada Manuel Pedro 


Pacavira, membro do Comité Central do MPLA, 
e outra no Huambo, a «Escola -Albano Ma- 
chado». Esta última escola foi inaugurada pelo 
camarada Pedalé, membro do «Bureau» Político 
do CC do MPLA e tem capacidade, tal como as 
outras escolas, para 120 alunos. 


ECONOMIA 


| SEMINÁRIO DE ZOOTECNIA 


A 5 de Maio iniciou-se o | Seminário Nacional 
oe Zootecnia no Huambo. Participaram 115 técnicos 
de investigação veterinária, agronomia, engenharia 
rural, pecuária, avicultura, etc. Estas jornadas termi- 
naram no dia 11, tendo-se tomado decisões conside- 
radas decisivas e muito importantes pelos participan- 
tes, e que incidiram sobretudo sobre o problema do 
gado bovino, que é grave, não se sabendo ainda 
quantas cabeças de gado existem depois das devas- 
tações dos fantoches e dos abates indiscriminados 
que têm havido, mas há consciência do problema 
e foram tomadas medidas sérias no sentido de 
refazer os rebanhos e a produção leiteira no mais 
curto espaço de tempo. Também foi tratado o pro- 
blema da criação de porcos, ovelhas, cabras e gali- 
nhas que durante alguns anos vão substituir, em 
grande parte, a carne de boi na alimentação da 
população angolana. 


NACIONALIZAÇÕES 


— Intervenção estatal em 4 estabelecimentos 
comerciais de Luanda e um de Ndalatando. 


— Anulado o contrato de concessão da explo- 
ração do Porto e Caminho de Ferro do Amboim, que 
passou a ser pertença do Povo angolano. 


-— A Empresa de Sondagens e Fundações fica 
sob o controlo do Ministério da Construção e Habi- 
tação. 


— As antigas zonas de colonização de Cela- 
-Catofe são agora um complexo agrário que tem 
direcção própria, directamente ligada ao Ministério 
de Agricultura. 


TELECOMUNICAÇÕES 


O camarada Cabulo, Ministro das Comunicações, 
deu ao «Jornal de Angola» algumas precisões sobre 
a situação das telecomunicações em Angola : 


Os Angolanos reconstroem 


«Calcula-se em muitos milhares de Kwanzas, os 
prejuízos que nos causaram os inimigos do nosso 
Povo. Porém, todo o trabalho de reconstrução tem 
sido feito por trabalhadores angolanos, em equipas 


constituídas, todas elas, por pessoal dos Serviços 
dos Correios, Telégrafos e Telefones de Angola, dos 
quais, todos nós, devemos orgulhar-nos. (...) 

O sector de telecomunicações emprega unica- 
mente trabalhadores que as circunstâncias obrigaram 
3 assumir responsabilidades superiores às suas ca- 
tegorias. 


Novas redes telefónicas 


Em 31 de Março passado, inaugurámos o resta- 
belecimento da rede principal que liga Luanda a N'Da- 
latando, Cela, Huambo, Lubango e Moçâmedes, e 
outra a partir de N'Dalatando que liga Luanda-Malanje; 
outra a partir do Huambo que liga Luanda-Lobito-Ben- 
guela; um outro circuito que partindo do Lobito liga 
Luanda a Porto Amboim e à Gabela, bem como um 
outro troço que liga Luanda-Huambo-Bié. 


No que respeita a Moçâmedes, com os trabalhos 
praticamente concluídos, inaugurou-se no dia Pri- 
meiro de Maio, a nova Central Telefónica, com mate- 
rial moderno, que permite aos assinantes daquela 
cidade entrarem em contacto automático com os 
assinantes do Lubango. 


Relativamente a Cabinda, os trabalhos também 
estão muito adiantados, prevendo-se a sua inaugu- 
ração no dia 11 de Novembro,» 


ENSINO 


SEMINÁRIO DOS ESTUDANTES 
DO ENSINO SECUNDÁRIO 


No dia 9 de Maio foi aberto pelo camarada 
Lukoki, membro do Comité Central do MPLA e Minis- 
tro da Educação, o Il Seminário dos Estudantes do 
Ensino Secundário da Província de Luanda. O cama- 
rada Lukoki declarou nessa ocasião : 


Cada estudantes tem de participar activamente 
na Reconstrução Nacional 


«Um estudante que vive numa sociedade como 
a nossa, em transformação, não pode, é inconcebível 
mesmo, que ele não dê a sua participação activa nas 
tarefas da Reconstrução Nacional. Não podemos vi- 
ver só como estudantes e não participar no processo 
político do nosso País, no processo produtivo. Por- 
tanto o enquadramento estudantil para essas tarefas 
é necessária, e ele terá que ser feito pela JMPLA.» 


Muitos jovens deixaram os estudos 
para se integrarem nas FAPLA 


«Neste momento», afirmou, «põem-se graves | 
problemas a nível do nosso País, na defesa da Pátria, 
na produção e na produtividade, na batalha de alfabe- 
tização, enfim, em todos os sectores da actividade 
nacional, nós encontramos a juventude em plena 
actividade. No nosso exército principalmente nós 
vemos um número bastante elevado de jovens. |Mui- 
tos deles abandonaram os seus estudos, os seus 
serviços e os seus familiares e foram enquadrar-se 
nas FAPLA, para defenderem a nossa integridade 
territorial. E nós, como estudantes que temos o 
privilégio de ficar sentados nos bancos, aqui nas 
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cidades, temos de considerar o grande papel que 
esses jovens desempenham, muitas das vezes sem 
condições nenhumas, para a defesa da Pátria.» 


RELAÇÕES EXTERIORES 


— Um tratado de amizade entre a RPA e o 
Congo foi ratificado pelo Conselho da Revolução. 
Esse tratado, que institui uma «Grande Comissão 
Mista de Cooperação Angolana-Congolesa» que pre- 
tende «desenvolver e reforçar uma franca cooperação 
nos domínios político, económico, social, cultural, 
científico, técnico e militar». Ê 


— O camarada Dilolwa, membro do «Bureau» 
Político do CC do MPLA e Segundo-Vice-Primeiro- 
Ministro regressou no dia 4 de uma visita de trabalho 
' Bulgária, onde se realizou a 1.º Sessão da Comissão 
Mista Angolano-Búlgara, onde foi assinado um proto- 
colo de acordo. 


— Visitou Angola uma delegação do Partido 
Comunista Espanhol. 


— O MPLA foi às comemorações do Partido 
Democrático da Guiné-Conacry, representada pelo 
camarada Celestino Bernardo (Tchizainga), membro 
do Comité Central do MPLA. 


— Foi publicado um comunicado conjunto ango- 
lano-congolês em que «a parte congolesa informou, 
a parte angolana, das suas dificuldades de aprovisio- 
namento em produtos petrolíferos, nomeadamente 
em gasolina-super, gasolina normal, petróleo ilumi- 
nante, gasóleo e fuel-oil e manifestou o seu interesse 
ds ver a República Popular de Angola figurar entre 
as suas fontes de aprovisionamento mais privilegiadas 
até à entrada em funcionamento da Refinaria Nacio- 
na! de Petróleo. 


A parte angolana respondeu favoravelmente a 
este pedido, e formulou, por sua vez, o desejo de 
- utilizar as instalações de Hidro-Congo para o-abaste- 
cimento da Província de Cabinda». 

! 

— Uma delegação angolana foi à Somália, onde 

foi recebida pelo presidente Siad Barre. 


— Foi assinado um memorando de acordo aéreo 
entre Angola e o Brasil. 


ASSISTÊNCIA 


O problema dos refugiados agudiza-se, tanto no 
Norte, na zona de Mbanza-Congo, como no Moxico. 
Com a Zâmbia já foi constituída uma comissão. mista 
para o seu recenseamento. Quanto aos que S UM 
contram em Portugal, aguarda-se a constituição 
uma embaixada angolana em Lisboa. 

A Secretaria de Estado dos Assuntos solo 
estima em cerca de 280 mil o número de refugiados 
em Angola. Alguma ajuda tem sido enviada pelos 
serviços especializados internacionais (que ainda há 
pouco entregaram mais 42 camiões). A solução 
encontrada em algumas províncias, nomeadamente 
na de Malanje, e que tem de ser incrementada, é a 
criação de cooperativas agrícolas que empreguem 
esses refugiados. 


NOTÍCIAS BREVES 


— Foram nomeados 14 comissários comunais 
na Província do Cunene 

— No Lubango foram graduados, pelo Camarada 
Monstro Imortal, membro do Bureau Político do CC 
do MPLA e Chefe do Estado Maior Geral adjunto das 
FAPLA, 35 novos oficiais, pertencentes à 5.º Região 
político-militar. 

— O Comité Executivo Nacional da OMA reuniu 
nc Lubango, a 10 de Maio, com todas as comissões 
directivas provinciais. Foi estudado o modo de en- 
quadrar a OMA na ODP e a sua actuação num Plano 
de Emulação Socialista da OMA de apoio ao | Con- 
gresso do MPLA. 


— Saiu uma Lei aprovada pelo Conselho da 


Revolução que proibe que sejam mencionados os 
termos «pai incógnito», «mãe incognita», «filho legi- 
timo», «filho ilegítimo» nos documentos emanados 
do Registo Civil ou outras instâncias. Tais menções 
devem mesmo ser tornadas ilegíveis nas cópias e 
fotocópias remetidas a partir de agora. Isto significa 
que todos os filhos são, a partir da operação desta 
Lei, iguais perante a Sociedade e o Estado. 

. — Angola foi para o conselho Executivo da 
Organização Mundial da Saúde. 

— Estão a ser aprovados os estatutos orgânicos 
de diversos ministérios. Já o foram os do Ministério 
do Trabalho e das Pescas. 

— Um grande programa comemorativo do 16.º 
aniversário da morte do Comandante Neves Ben- 
dinha, assassinado pela ?ide em 15 de Maio de 
1961, fo: preparado e executado pelos militantes do 
Bairro do mesmo nome, em Luanda. 
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TANZANIA 


APFRICA-DO-ST 
mom ff. LESOTHO 


À ÁFRICA DO SUL OGUPA 


ILEGALMENTE À 


Pela sua importância transcrevemos na íntegra 
o artigo inserido na revista do Conselho Mundial 
da Paz «NOUVELLES PERSPECTIVES» — 1/77, 


intitulado A ÁFRICA DO SUL OCUPA ILEGALMENTE 


A NAMÍBIA 
da autoria de Hermann Klenner.. 


«A Namíbia, país rico, do tamanho da França, 
da Bélgica e da Alemanha Federal juntas, continua 
a ser objecto de exploração e de uma opressão 
selvagens por parte dos colonos capitalistas. A po- 
pulação africana, que é sete vezes mais numerosa 
que a população branca, sofre no seu próprio país 
uma dupla ditadura: a dos brancos e a do regime 
de apartheid da África do Sul. 


Os habitantes do Sudoeste Africano, que foi 
o nome da Namíbia até 1968, sofreram durante 90 


anos a dominação colonial. Durante a ocupação do 


país entre 1884 e 1915, os imperialistas alemães 
mataram mais de 3/4 dos namíbios depois de terem 
pilhado as suas terras e o seu gado. A partir de 1915, 
a classe superior sul-africana instalou-se conforta- 
velmente no país, primeiro de uma maneira ilegal, 
depois, a partir de 1920, de acordo com uma decisão 
tomada pela Sociedade das Nações, de confiar o 
mandato do Sudoeste Africano como uma «tarefa 


NAMÍBIA 


sagrada de civilização sagrada... 


a sua Majestade 
a Grã-Bretanha, tarefa que a União da África do Sui 
deve exercer em seu nome». 


Em outros termos, o mandato não era nada 
menos que um acto de legalização do colonialismo. 
Durante vinte danos (1946-1966) as Nações Unidas 
pediram com insistência à África do Sul para honrar 
as obrigações contidas no mandato. Perante a recusa 
persistente de Pretória, a ONU decidiu, a 12 de junho 
de 1968, pôr fim ao mandato da Sociedade das Na- 
ções e tomar ela própria a responsabilidade do ter- 
ritório ao qual deu o nome oficial de «Namíbia», como 
o desejava o seu Povo. 


Apesar de tudo nada mudou desde a ocupação 
deste país e esta situação ilegal continua. 


A primeira Assembleia Geral (1946) rejeitou 
sem equívoco o pedido apresentado pela África do 
Su! de integrar a Namíbia no seu Estado. A África 
não ligou a esta decisão e prosseguiu a sua política 
de integração de facto e de jure. Hoje ainda, os 
assuntos do país são confiados aos cuidados de 
um administrador sul-africano; os europeus elegem 
uma Assembleia Legislativa que envia representantes 
ao Parlamento e ao Senado sul-africanos. Em 1969, 
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a Namíbia fora também integrada economicamente 
à África do Sul. Hoje ela é não somente dominada 
economicamente como também politicamente. 


A APARTHEID NA NAMÍBIA 


A política de apartheid praticada pela minoria 
branca da África do Sul foi exportada para o Sudoeste 
Africano. O apartheid, diz a Convenção especial 
apresentada nas Nações Unidas em 1973, contra 
os votos dos Estados Unidos, da Grã-Bretanha, de 
Portugal e da África do Sul, é um crime contra a 
humanidade e um perigo para a paz. Na Namíbia este 
sistema é aplicado em toda a sua brutalidade. 


Desde o século passado, a Namíbia ficou divi- 
dida em duas partes pelo que se chama a «linha ver- 
melha». Ao Norte vive mais de metade da população, 
em reservas. À zona sul, que cobre 2/3 do território, 
é chamada «zona de polícia». É nesta zona que se 
encontram concentradas as terras mais férteis, os 
recursos minerais, os portos, as estradas e os centros 
urbanos, e é lá também que vivem os brancos. 
No entretanto, no interior mesmo desta zona, os 
brancos estão em minoria e são os negros que 
trabalham nas fazendas, nas minas e nas indústrias. 
Os africanos, fora algumas excepções, são obrigados 
a-viver em aldeias ou blocos separados das zonas 
brancas por uma zona tampão de cerca de 450 
metros, na “condição, bem entendido, de terem o 
cartão de trabalho. Assim, a totalidade da população 
africana'foi forçada a deixar a capital, Windhoek, para 
ir instalar-se num gheto situado a 5 km da cidade. 
Os africanos chamam, aliás, a este gheto, «Kultu- 
rura», que significa «não temos lugar que nos per- 
tença». 


É do conhecimento público que os casamentos 
entre negros e brancos são interditos. As relações 
sexuais entre as duas comunidades são igualmente 
interditas e puníveis com cinco anos de prisão. Pesa- 
das multas e penas de prisão são inflingidas a «toda 
a pessoa que profira palavras ou cometa actos 
susceptíveis de provocar um sentimento de hostili- 
dade entre os autóctones e os europeus». É inútil 
dizer que nunca um branco foi condenado em virtude 
desta lei. 


Para além de todas estas dificuldades, existe 
um sistema de livre trânsito para controlar os movi- 
mentos dos africanos no seu próprio país. Os não- 
“brancos precisam de autorização para entrarem na 
zona de polícia, venham do Norte ou de qualquer 
outro lado. No interior da dita zona devem exibir 
uma autorização ou um livre-trânsito para viajar 
nos limites da zona, e isto durante um tempo limitado. 


No interior destas zonas «proclamadas», que 
compreendem todas as principais zonas urbanas da 
Namíbia, os africanos devem possuir os seguintes 
documentos: um contrato de trabalho, uma autori- 
zação de visita paga e válida para duas semanas pelo 
menos, uma autorização de pedido de emprego 
(válida em geral para uma semana), ou uma auto- 
rização de trabalho temporário ou de trabalhador 
contratado pelo qual o africano é obrigado a pagar 
e tem de levar um carimbo especial. 


Mas, mesmo com as autorizações e os livre- 
-trânsitos necessários, os africanos das zonas urba- 
“nas podem ser objecto de «prisão sem mandato se 


uiita 


forem considerados ociosos ou prejudiciais à ordem», 
sc estiverem sem trabalho regularmente ou se leva- 
rem uma vida «debochada». 


Seria bom, talvez, recordar que os antepassados 
da minoria alemã na Namíbia, que representa hoje 
umas 20 000 pessoas, eram outrora os colonos do 
imperador e o grupo mais reaccionário da «raça» 
dominante na Namíbia. 


A rua principal de Windhoek tem o nome do 
imperador alemão e uma outra o do país de um 
grande dirigente nazi, Goering.. Segundo um do- 
cumento da ONU, o seu ídolo n.º 1 é o Imperador 
Guilherme ll e o n.º 2, Hitler. 


OS BRANCOS DOMINAM A ECONOMIA 
DA NAMÍBIA 


O conjunto do sector que produz os bens de 
consumo, como a pesca e a agricultura, assim como 
a indústria mineira, está nas mãos dos brancos. Os 
africanos que habitam a zona norte, onde a água 
é rara, não têm o direito de vender os seus produtos 
agrícolas fora das suas reservas. 


Os negros africanos que trabalham por conta 
dos capitalistas brancos fabricam quase a metade 
das peles de caracul. As suas exportações para a 
RFA, Itália, França e Estados Unidos, onde são trans- 
formadas em casacos de peles, proporcionam as 
capitalistas namíbios uns 28 milhões de dólares de 
lucros. É 


A Namíbia é o segundo exportador de diamantes 
depois da África do Sul. Além do mais ela possui uma 
grande variedade de minerais como o cobre, o urânio, 
o chumbo, o estanho, o vanádio e o petróleo. As três 
maiores minas da Namíbia pertencem a homens de 
negócios da Namíbia e a multinacionais americanas: 
em 1971 conseguiram lucros da ordem de 60 milhões 
de dólares. 


A sorte dos africanos no sistema capitalista 
aplicado no país é a de trabalhadores explorados, 
mas as suas condições de vida assemelham-se mais 
a escravatura. 


Não podem deixar as suas reservas a não ser 
que estejam em serviço e mesmo neste caso são 
obrigados a viver separados da sua família. Não têm 
o direito de mudar de local de trabalho; além disso, 
nos seus momentos de lazer, são forçados a per- 
manecer no seu bloco. No pulso devem trazer uma 
espécie de bracelete com a inscrição de «não enga- 
jamento». 


- Em virtude do sistema de contrato, o trabalhador 
africano não tem o direito de mudar de emprego nem 
de reivindicar melhores condições de trabalho. É, de 
qualquer modo, a exploração na sua forma mais crua. 


Os jovens africanos com mais de 18 anos de 
idade, que vivem na terra de um fazendeiro branco, 
não têm o direito de trabalhar para um outro que não 
para ele. Todo o africano que se encontrar em terri- 
tório de um branco sem a autorização de trabalho 
pode ser angariado como trabalhador ao serviço 
deste. 


Quanto às greves, são proibidas em absoluto 
para os negros. A despeito desta interdição, entro 
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dezembro e janeiro de 1972, uma vaga de greves 
sem precedentes foi desencadeada numa vintena de 
centros, mobilizando perto de metade da população 
activa da Zona de polícia. A indústria mineira e os 
serviços públicos ficaram paralisados. Esta greve 
teve pelo menos um resultado positivo: permitir aos 
africanos, pelo menos na teoria, mudar de emprego. 


O salário de base de um negro situa-se entre 
6 e 11 rands (8a 15 dólares = 240 a 450 kwanzas) 
por mês ,enquanto que o de um mineiro de origem 
europeia ultrapassa os 200 rands (8.000 kwanzas). 


Em virtude da Proclamação de 1920 sobre os 
donos e os seus servidores, o trabalhador africano 
pode ser condenado até três meses de prisão se se 
ausentar do seu trabalho ou se utilizar uma linguagem 
irreverente para com o seu patrão, a mulher deste 
ou toda a pessoa que tenha uma posição superior. 


O TERROR POLÍTICO 


O terror político é um elemento essencial deste 
sistema que viola diariamente todos os direitos polí- 
ticos e civis tal como os formulou a Assembleia 
Geral das Nações Unidas. 


Os que detêm o poder político, de uma maneira 
ilegal aliás, consideram os cidadãos namibianos 
como súbditos da República Sul-Africana. São jul- 
gados e condenados por instâncias jurídicas subme- 
tidas à jurisdição sul-africana ou directamente por 
tribunais sul-africanos. 


Os instrumentos judiciais mais duros na África 
do Sul são os Actos (Leis) sobre o comunismo e o 
terrorismo. O primeiro define o/comunismo no artigo 
2 «como uma doutrina que favorece mudanças, 
políticas, industriais, sociais, económicas na Re- 
pública ou no território, pela desordem, actos ilegais 
ou que encoragem a hostilidade entre brancos e não- 
-brancos». Em virtude deste Acto, toda a pessoa 
tachada de «comunismo» — e esta acusação é pro- 
nunciada sem apelo pelo Presidente do Estado — é 
considerada como fora-da-lei e a sua liberdade pes- 
soal é automaticamente limitada; não pode circular 
senão em zonas definidas; em certos casos não pode 
mesmo deixar o seu domicílio, não pode tomar parte 
núma reunião que agrupe mais de três pessoas, não 
pode ter contactos com os outros «fora-de-lei», não 
pode exercer certos empregos, e deve fazer um rela- 
tório regular sobre a sua situação à polícia. Todo o 
fora-de-lei que recusar obedecer a esta Lei é passível 
de uma pena de prisão até três anos. 


Como o Acto sobre o comunismo de 1950, o 
Acto sobre o terrorismo de 1967, foi estendido à 
Namíbia no momento em que o país era colocado 
directamente sob o mandato das Nações Unidas. 
Estes actos «terroristas» vão da resistência pela força 
à administração do território, de obstáculo ao tráfico, 
da propaganda para desencorajar as firmas estran- 
geiras a investir na Namíbia, até à simples rixa num 
cabaret. A pena mínima para este género de «delitos» 
é de cinco anos de prisão e a pena máxima, a con- 
denação à morte. 


Os Actos sobre o terrorismo e sobre o comu- 
nismo são instrumentos do arbitrário e da repressão 
e estão em contravenção com os direitos fundamen- 


tais do homem, como o direito à vida, à liberdade, à 
segurança e à legalidade. O parágrafo 6 do Acto sobre 
o terrorismo dá pleno poder a um agente de polícia, 
que possua um grau superior ao de sargento, de 
prender sem mandato todo o namibiano de que sus- 
peite ter tido ou ter a intenção de exercer actividades 
terroristas e de o manter sob detenção até que 
obtenha dele uma resposta «satisfatória» a todas 
as suas perguntas. Além do mais, o Acto sobre o 
terrorismo nega o princípio que reconhece a toda 
a pessoa acusada, o direito de se considerar inocente 
até que um tribunal tenha provado a sua culpabili- 
dade. Na Namíbia o acusado deve provar a sua ino- 
cência se o procurador pretender que a acta de 
acusação pode ter um dos doze «resultados». Igual- 
mente, em virtude do parágrafo Il do Acto sobre 
o comunismo, toda a pessoa acusada de comunista, 
deve provar que a informação que recebeu não 
arrisca encorajar esta doutrina. 


O Acto sobre o terrorismo foi tornado retroactivo 
por cinco anos e, conforme a esta nova disposição, 
o Acto sobre o comunismo (parágrafo |) considera 
como comunista toda a pessoa que tenha exercido 
actividades comunistas antes ou após a promulgação 
deste Acto. 


Tirando esta nomenclatura jurídica, os patrões 
brancos puseram em vigor todo um sistema de 
torturas. 

A polícia sul-africana inflinge aS seguintes tor- 
turas aos africanos: flagelações, prisão em células 
sem luz; electrochoques; uma outra tortura consiste 
em suspender o prisioneiro pelos pés durante um 
bom momento sob o olhar de um polícia que lhe 
lhe diz: «Pede à ONU para te vir ajudar». Encorajados 
pela política imperialista que bloqueia as numerosas 
resoluções anti-racistas adoptadas pela ONU, os 
racistas sul-africanos dão livre curso a este género 
de crimes. 


Os imperialistas toleram e apoiam de um mes- 
mo golpe o regime de apartheid e são os principais 
responsáveis do pouco progresso conseguido em 
direcção à autodeterminação dos povos da África 
Austral. | 


AS POTÊNCAS OCIDENTAIS APOIAM 
A ÁFRICA DO SUL 


Não oferece dúvidas alguma que sem a ajuda 
económica, política, militar e ideológica das potên- 
cias ocidentais, a África do Sul teria cessado desde 
há muito a sua ocupação ilegal da Namíbia. 


As firmas capitalistas sul-africanas, britânicas, 
japonesas e canadianas retiram lucros fabulosos da 
exportação do povo namíbio. E, mesmo em virtude 
da lei capitalista, estes lucros são ilegais, porque 


provêm de produtos roubados assim como o esti 


pula o decreto n.º 1 do Conselho da Namíbia. 


Mas, como demonstram as conclusões do Co- 
mité ad hoc da Comissão da ONU sobre os Direitos 
do Homem, a África do Sul não manifesta nenhuma 
intenção de modificar a sua política de ocupação. 
As alterações mínimas introduzidas nas leis mais 
duras sobre o trabalho forçado, após as greves de 
1971-1972, são um subterfúgio para acalmar a opi- 
nião pública internacional. 


“ 


e. 


PÁGINA 29 


OD a O TO SP 17:26 ET CP E A A 1 a ga 0 et 


Ao mesmo tempo, q governo sul-africano 
tentou persuadir as Nações Unidas, e mais especial- 
mente os países africanos, a limitar as suas activi- 
dades às discussões. Actualmente o seu plano 
consiste em dividir os verdadeiros donos do país, 
os Namíbios, em seis «nações autóctones», com um 
«governo autónomo» e a sua própria «pátria» na 
qual ficariam encurralados à força. Dado que as 
terras atribuídas aos africanos, segundo este plano, 
não têm minerais, e são sobretudo do tipo desér- 
ticos, serão obrigados a trabalhar nestas condições, 
próximas da escravatura. Tal é a tela de fundo na 
qual foi traçado o plano sul-africano de bantustização, 
que não é nada mais do que uma tentativa de lega- 
lizar O confinamento do povo namíbio em terras 
pobres por meio de uma «Conferência institucional» 
e de dividilos utilizando elementos tribais. 


O MOVIMENTO DE LIBERTAÇÃO DA NAMÍBIA 


Os namíbios combateram a «raça dominante» 
branca desde a chegada dos primeiros colonos. Com 
a SWAFO e a ALPN, o povo namíbio impôs-se uma 
direcção política e militar cápaz de dirigir a luta contra 
a ocupação ilegal. A SWAPO é reconhecida pela 
ONU como o único representante autêntica do povo 
namíbio. 


O seu presidente, Nujoma, resumiu assim a 
situação na Namíbia: «Como todas as nações colo- 
nizadas e oprimidas, o povo namíbio sofreu terrivel. 
mente a negação brutal dos direitos inalienáveis do 
homem durante de 3/4 de século... Esta negação 


cruel dos direitos do homem na Namíbia sob o im: 
perialismo alemão, foi acentuada sob a dominação 
que nega ao povo namíbio todos os 


sul-africana... 


direitos do homem... OQ sistema soçioeconómico 
em vigor baseia-se no mundo desumano de produ» 
ção capitalista (com um carácter racista e colonia» 
lista particular)... Assim, só a realização da 
independência nacional e da libertação social pode 
criar condições necessárias para o pleno exercício 
dos direitos do homem na Namíbia. 


«No entanto, uma vez que esta independência 
não pode ser obtida por meios constituiionais, é 
necessário que o povo namíbio aceite a necessidade 
de travar uma luta de libertação armada... 


«Estamos em luta a fim de permitir que as 
massas trabalhadoras namíbias tenham acesso aos 
meios de produção, que abram as portas de todas 
as instituições educativas e culturais a todo o povo 
namíbio, sem distinções -de raças, de côr ou de 
origem étnica». 


O direito legitimo da SWAPO, de travar a luta 
armada foi reconhecido e reafirmado pelas Nações 
Unidas na tradição secular dos direitos do homem 


Os dirigentes da SWAPO, ao intensificarem 
esta luta, não excluiram a possibilidade de uma 
solução negociada. Mas, para que discussões a este 
propósito sejam realistas, é preciso que sejam pre- 
cedidas de uma declaração pública, por parte do 
regime sul-africano, reconhecendo a SWAPO como 
o representante autêntico do povo namíbio, reconhe- 
cendo o princípio da inviolabilidade, da integridade, 
territorial da Namíbia e tendo em conta o direito do 
povo namíbio à independência e à soberania 
nacionais. 


Cda: Sam Nujoma, Presidente da SWAPO, em recente conferência de Imprensa em Luanda 
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dezembro e janeiro de 1972, uma vaga de greves 
sem precedentes foi desencadeada numa vintena de 
centros, mobilizando perto de metade da população 
activa da Zona de polícia. A indústria mineira e os 
serviços públicos ficaram paralisados. Esta greve 
teve pelo menos um resultado positivo: permitir aos 
africanos, pelo menos na teoria, mudar de emprego. 


O salário de base de um negro situa-se entre 
6e 11 rands (8a 15 dólares = 240 a 450 kwanzas) 
por mês ,enquanto que o de um mineiro de origem 
europeia ultrapassa os 200 rands (8.000 kwanzas). 


Em virtude da Proclamação de 1920 sobre os 
donos e os seus servidores, o trabalhador africano 
pode ser condenado até três meses de prisão se se 
ausentar do seu trabalho ou se utilizar uma linguagem 
irreverente para com o seu patrão, a mulher deste 
ou toda a pessoa que tenha uma posição superior. 


O TERROR POLÍTICO 


O terror político é um elemento essencial deste 
sistema que viola diariamente todos os direitos polí- 
ticos e civis tal como os formulou a Assembleia 
Geral das Nações Unidas. 


Os que detêm o poder político, de uma maneira 
ilegal aliás, consideram os cidadãos namibianos 
como súbditos da República Sul-Africana. São jul- 
gados e condenados por instâncias jurídicas subme- 
tidas à jurisdição sul-africana ou directamente por 
tribunais sul-africanos. 


Os instrumentos judiciais mais duros na África 
do Sul são os Actos (Leis) sobre o comunismo e o 
terrorismo. O primeiro define o comunismo no artigo 
2 «como uma doutrina que favorece mudanças, 
políticas, industriais, sociais, económicas na Re- 
pública ou no território, pela desordem, actos ilegais 
ou que encoragem a hostilidade entre brancos e não- 
-brancos». Em virtude deste Acto, toda a pessoa 
tachada de «comunismo» — e esta acusação é pro- 
nunciada sem apelo pelo Presidente do Estado — é 
considerada como fora-da-lei e a sua liberdade pes- 
soal é automaticamente limitada; não pode circular 
senão em zonas definidas; em certos casos não pode 
mesmo deixar o seu domicílio, não pode tomar parte 
núma reunião que agrupe mais de três pessoas, não 
pode ter contactos com os outros «fora-de-lei», não 
pode exercer certos empregos, e deve fazer um rela- 
tório regular sobre a sua situação à polícia. Todo o 
fora-de-lei que recusar obedecer a esta Lei é passível 
de uma pena de prisão até três anos. 


Como o Acto sobre o comunismo de 1950, o 
Acto sobre o terrorismo de 1967, foi estendido à 
Namíbia no momento em que o país era colocado 
directamente sob o mandato das Nações Unidas. 
Estes actos «terroristas» vão da resistência pela força 
à administração do território, de obstáculo ao tráfico, 
da propaganda para desencorajar as firmas estran- 
geiras a investir na Namíbia, até à simples rixa num 
cabaret. A pena mínima para este género de «delitos» 
é de cinco anos de prisão e a pena máxima, a con- 
denação à morte. 


Os Actos sobre o terrorismo e sobre o comu- 
nismo são instrumentos do arbitrário e da repressão 
e estão em contravenção com os direitos fundamen- 


tais do homem, como o direito à vida, à liberdade, à 
segurança e à legalidade. O parágrafo 6 do Acto sobre 
o terrorismo dá pleno poder a um agente de polícia, 
que possua um grau superior ao de sargento, de 
prender sem mandato todo o namibiano de que sus- 
peite ter tido ou ter a intenção de exercer actividades 
terroristas e de o manter sob detenção até que 
obtenha dele uma resposta «satisfatória» a todas 
as suas perguntas. Além do mais, o Acto sobre o 
terrorismo nega o princípio que reconhece a toda 
a pessoa acusada, o direito de se considerar inocente 
até que um tribunal tenha provado a sua culpabili- 
dade. Na Namíbia o acusado deve provar a sua ino- 
cência se o procurador pretender que a acta de 
acusação pode ter um dos doze «resultados». Igual- 
mente, em virtude do parágrafo Il do Acto sobre 
o comunismo, toda a pessoa acusada de comunista, 
deve provar que a informação que recebeu não 
arrisca encorajar esta doutrina. 


O Acto sobre o terrorismo foi tornado retroactivo 
por cinco anos e, conforme a esta nova disposição, 
o Acto sobre o comunismo (parágrafo |) considera 
como comunista toda a pessoa que tenha exercido 
actividades comunistas antes ou após a promulgação 
deste Acto. 


Tirando esta nomenclatura jurídica, os patrões 
brancos puseram em vigor todo um sistema de 
torturas. 


A polícia sul-africana inflinge a5 seguintes tor- 
turas aos africanos: flagelações, prisão em células 
sem luz; electrochoques; uma outra tortura consiste 
em suspender o prisioneiro pelos pés durante um 
bom momento sob o olhar de um polícia que lhe 
lhe diz: «Pede à ONU para te vir ajudar». Encorajados 
pela política imperialista que bloqueia as numerosas 
resoluções anti-racistas adoptadas pela ONU, os 
racistas sul-africanos dão livre curso a este género 
de crimes. 


Os imperialistas toleram e apoiam de um mes- 
mo golpe o regime de apartheid e são os principais 
responsáveis do pouco progresso conseguido em 
direcção à autodeterminação dos povos da África 
Austral, | 


AS POTÊNCAS OCIDENTAIS APOIAM 
A ÁFRICA DO SUL 


Não oferece dúvidas alguma que sem a ajuda 
económica, política, militar e ideológica das potên- 
cias ocidentais, a África do Sul teria cessado desde 
há muito a sua ocupação ilegal da Namíbia. 


As firmas capitalistas sul-africanas, britânicas, 
japonesas e canadianas retiram lucros fabulosos da 
exportação do povo namíbio. E, mesmo em virtude 
da lei capitalista, estes lucros são ilegais, porque 


provêm de produtos roubados assim como o esti 


pula o decreto n.º 1 do Conselho da Namíbia. 


Mas, como demonstram as conclusões do Co- 
mité ad hoc da Comissão da ONU sobre os Direitos 
do Homem, a África do Sul não manifesta nenhuma 
intenção de modificar a sua política de ocupação. 
As alterações mínimas introduzidas nas leis mais 
duras sobre o trabalho forçado, após as greves de 
1971-1972, são um subterfúgio para acalmar a opi- 
nião pública internacional. 
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Ao mesmo tempo, q govermo sul-africano 
tentou persuadir as Nações Unidas, e mais especial- 
mente os países africanos, a limitar as suas activi- 
dades às discussões. Actualmente o seu plano 
consiste em dividir os verdadeiros donos do país, 
os Namíbios, em seis «nações autóctones», com um 
«governo autónomo» e a sua própria «pátria» na 
qual ficariam encurralados à força. Dado que as 
terras atribuídas aos africanos, segundo este plano, 
não têm minerais, e são sobretudo do tipo desér- 
ticos, serão obrigados a trabalhar nestas condições, 
próximas da escravatura. Tal é a tela de fundo na 
qual foi traçado o plano sul-africano de bantustização, 
que não é nada mais do que uma tentativa de lega- 
lizar o confinamento do povo namíbio em terras 
pobres por meio de uma «Conferência institucional» 
e de dividi-los utilizando elementos tribais. 


O MOVIMENTO DE LIBERTAÇÃO DA NAMÍBIA 


Os namíbios combateram a «raça dominante» 
branca desde a chegada dos primeiros colonos. Com 
a SWAPO e a ALPN, o povo namíbio impôs-se uma 
direcção política e militar capaz de dirigir a luta contra 
a ocupação ilegal. A SWAPO é reconhecida pela 
ONU como o único representante autêntica do povo 
namíbio. 


O seu presidente, Nujoma, resumiu assim a 
situação na Namíbia: «Como todas as nações colo- 
nizadas e oprimidas, o povo namíbio sofreu terrivel. 
mente a negação brutal dos direitos inalienáveis do 
homem durante de 3/4 de século... Esta negação 
cruel dos direitos do homem na Namíbia sob o im- 
perialismo alemão, foi acentuada sob a dominação 
sul-africana... que nega ao povo namíbio todos os 


Cda: Sam Nujoma, Presidente da SWAPO, em 
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direitos do homem... OQ sistema soçioeconómico 
em vigor baseia-se no mundo desumana de produ» 
ção capitalista (com um carácter racista e colonia» 
lista particular)... Assim, só a realização da 
independência nacional e da libertação social pode 
criar condições necessárias para o pleno exercício 
dos direitos do homem na Namíbia. 


«No entanto, uma vez que esta independência 
não pode ser obtida por meios constituiionais, é 
necessário que o povo namíbio aceite a necessidade 
de travar uma luta de libertação armada... 


«Estamos em luta a fim de permitir que as 
massas trabalhadoras namíbias tenham acesso aos 
meios de produção, que abram as portas de todas 
as instituições educativas e culturais a todo o povo 
namíbio, sem distinções -de raças, de côr ou de 
origem étnica». 


O direito legítimo da SWAPO, de travar a luta 
armada foi reconhecido e reafirmado pelas Nações 
Unidas na tradição secular dos direitos do homem 


Os dirigentes da SWAPO, ao intensificarem 
esta luta, não excluiram a possibilidade de uma 
solução negociada. Mas, para que discussões a este 
propósito sejam realistas, é preciso que sejam pre- 
cedidas de uma declaração pública, por parte do 
regime sul-africano, reconhecendo a SWAPO como 
o representante autêntico do povo namíbio, reconhe- 
cendo o princípio da inviolabilidade, da integridade, 
territorial da Namíbia e tendo em conta o direito do 
povo namíbio à independência e à soberania 
nacionais. 
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A África continua a ocupar um lugar de destaque 
no panorama internacional. Com efeito os aconteci- 
mentos que maior destaque têm merecido na impren- 
sa mundial situam-se neste continente em ebulição, 
sendo eles o Djibouti, o Zaire, o Sahara Ocidental, 
a Namíbia e o Zimbabwe. 


Ao avanço das forças progressistas, por todo 
o mundo, vão-se opondo as do imperialismo numa 
vã tentativa de travar o processo histórico. Os povos 
vão acordando do longo sono que lhes foi imposto 
durante séculos. É o sacudir do jugo da exploração. 


Melhor será vermos de perto o que se passa em 
cada um daqueles lugares: 


DJIBOUTI — situado na costa oriental africana, 
à entrada do Mar Vermelho, tem sido conhecido até 
à data por Território Francês dos Afar e Issas (TFAI). 
Em Junho próximo acederá à independência, (após 
115 anos de dominação colonial francesa). A vontade 
do povo do Djibouti ficou amplamente demoristrada 
no referendo realizado no dia 8 do mês em curso ao 
dizer «SIM» a favor da independência por uma per- 
centagem que não deixa margem a dúvidas = 98,7 
por cento dos votos, dos 210.000 habitantes do ter- 
ritório. Em consequência, o Conselho do Governo 
apresentou a demissão, após quase um ano de vigên- 
cia, pois tinha sido eleito há quase um ano, após a 
demissão de Ali Aref, homem com quem a França 
contou durante anos para impôr a sua política colo- 
nialista. Até à independência o Djobouti será dirigido 
por Hassan Gouled, que foi eleito para a presidência 
do Conselho do Governo. 


No entretanto, a França, a coberto do argumento 
de garantir um acesso pacífico à independência da 
antiga colónia, reforçou o seu dispositivo ' militar na 
zona, sobretudo no que diz respeito a forças aero- 
-navais. 


ZAIRE — O conflito do Shaba apresenta uma 
nova faceta. Após o início da intervenção marroquina 
ao lado das forças mobutistas e devido aos inces- 
santes e devastadores bombardeamentos de aviões 
«Mirage», pilotados por franceses e egípcios, efec- 
tuam sobre as cidades anteriormente ocupadas pelos 
rebeldes, as populações optaram pelo abandono das 
mesmas, tendo seguido para as matas com os revol- 
tosos. 


Não se têm verificado confrontos directos entre 
as forças estrangeiras a soldo de Mobutu (leia-se 
imperialismo expansionista de agressão) e as dos 
rebeldes, tendo estes optado pela guerra de guerri- 
lhas, prometendo «uma guerra de longa duração» até 
ao dia da libertação do povo zairense. Devido ao 
facto de as forças militares dos rebeldes surgirem 


AFRICA EM LUTA 


de surpresa em locais onde menos são esperados 
já mereceu o seguinte comentário de um jornalista 
«São como o monstro de “Loch Ness”, de que 
todos “falam mas ninguém vê.» 


No início deste mês foram presos vários jorna- 
listas ocidentais pelas forças mobutistas, na zona 
de guerra, O que permitiu mais uma vez para que 
Mobutu, na sua sanha cega, tentasse descortinar 
o dedo da RPA naquele conflito puramente interno. 
Para sua infelicidade os jornalistas confirmaram publi- 
camente terem entrado pela Zâmbia. Mais uma men- 
tira se desfez. 


No entretanto, «James Carter, presidente dos 
Estados Unidos da América, apoiou a intervenção 
francesa no Shaba», revelou o secretário-geral da 
Presidência da República francesa, Jean François 
Poucet, no final de uma entrevista entre Carter e 
Giscard, presidente francês, em Londres. «Registou- 
-se neste diálogo um acordo e, mais do que isso, 
um apoio dos Estados Unidos à iniciativa francesa 
no Zaire», afirmou. Acrescentou ainda que o «presi- 
dente Carter tinha já enviado a Giscard, no dia 15 
de Abril, uma mensagem para lhe salientar a sua 
aprovação e apoio à iniciativa que tomara». 


Ão mesmo tempo vão-se verificando novas 
reacções em determinados meios, em relação com 
o conflito que se desenrola na parte Sul do Zaire. 
Assim é que o jornal nigeriano «West African Pilot», 
escreve: «A CIA e os serviços secretos franceses 
procuram, actualmente, uma nova personalidade para 
substituir o presidente Mobutu, cuja impopularidade 
vai aumentando, para restabelecer a paz e (sobre- 
tudo) garantir os importantes investimentos dos 
monopólios internacionais». 


Em Bagdad, o jornal iraquiano «Al Thawara», 
orgão do Partido Baas, pergunta: «No interesse de 
quem é que os árabes estão a luta na guerra do 
Zaire. ?» 


O presidente da Tanzânia, Julius Nyerere, ao pro- 
nunciar-se sobre o conflito do Shaba, disse: «O con- 
fito do Shaba é um problema estritamente interno 
do Zaire.» E mais adiante: «Qualquer ingerência, por 
parte das grandes potências, numa crise interna afri- 
cana, colocará o Continente à mercê das maquinações 
dessas mesmas grandes potências.» Rejeita também 
as acusações zairotas contra Angola, Cuba e URSS, 
de que estes países apoiariam os rebeldes. 


A terminar resta-nos acrescentar que os amigos 
africanos de Mobutu continuam a conceder-lhe um 
certo apoio, o último dos quais vem do autoprocla- 
mado imperador Bokassa |, do «Império» Centro- 
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